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CCJ do Senado decide sustar decreto
que flexibiliza porte de armas

Custos da indústria caem 1% no
primeiro trimestre, diz CNI
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Caixa Econômica Federal devolve
R$ 3 bilhões ao Tesouro Nacional

Lava Jato não é suscetível
de qualquer retrocesso, diz

Edson Fachin

Esporte

São Paulo, quinta-feira, 13 de junho de 2019www.jornalodiasp.com.br
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DÓLAR

OURO

EURO

Comercial
Compra:   3,86
Venda:       3,86

Turismo
Compra:   3,71
Venda:       4,02

Compra:   4,36
Venda:       4,36

Compra: 143,50
Venda:     161,50

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

O velocista paulista Erik
Felipe Barbosa Cardoso
(SESI-SP) será uma das atra-
ções da Seleção Brasileira que
participará do Campeonato
Sul-Americano Sub-20 de
Atletismo, no sábado (15) e no
domingo (16), na cidade de
Cáli, na Colômbia. Ele foi con-
vocado para disputar os 100 e
os 200 m e integrar o reveza-
mento 4x100 m.

Erik foi eleito o destaque
masculino do Campeonato
Brasileiro Caixa Sub-20, dis-
putado de 31 de maio a 2 de
junho, no Estádio do Centro
Nacional de Desenvolvimen-
to do Atletismo. Página 8

Do disco e do peso, Erik
Cardoso brilha nas provas

de velocidade

Erik Cardoso, nos 100 m
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Brasil vence
Tailândia e
consegue

oitava vitória
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Gabi no ataque

A seleção brasileira feminina de vôlei conseguiu
a oitava vitória na Liga das Nações. Na madrugada de
quarta-feira, a equipe verde e amarelo superou a Tai-
lândia por 3 sets a 0 (25/19, 25/17 e 25/21), em Tó-
quio, no Japão. A ponteira Gabi se destacou e foi a
maior pontuadora entre as brasileiras, com 12 acer-
tos. O Brasil busca um lugar na fase final da competi-
ção. A equipe do treinador José Roberto Guimarães
voltará à quadra às 3h40 nesta quinta-feira (13).

Augusto Farfus
disputa 24 Horas de

Le Mans

Paulista de Estrada/
CRI 2019

acontecerá em junho
Os campeões paulistas de

Estrada e Contrarrelógio Indi-
vidual 2019 serão conhecidos
no mês de junho, mas precisa-
mente entre os dias 21 e 23,
mais uma vez no Parque Eco-
Esportivo Damha,  em  São
Carlos. A Federação Paulista
de Ciclismo confirmou a com-

petição em etapa única, como
no ano passado. Além disso,
será disputado o Campeona-
to Paulista Amador,  para
atletas iniciantes. As princi-
pais equipes e atletas do es-
tado estarão reunidos  na dis-
puta, que agitará  a modalida-
de.           Página 8

Augusto Farfus terá um mês de
junho extremamente agitado den-
tro das pistas. Neste fim de sema-
na (15 e 16 de junho), o brasileiro
disputa as 24 Horas de Le Mans,
na prova que marca o encerramen-
to da Super Temporada 2018/2019
do WEC (Campeonato Mundial de

Augusto Farfus participou de teste oficial em Le Mans
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27º C

15º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Uganda
tem

primeira
morte por
ebola fora

da
RDCongo

Uma criança de cinco anos
morreu, vítima do vírus Ebola,
em Uganda, onde também fo-
ram registrados dois casos da
epidemia, desde o início do
surto na República Democrá-
tica do Congo (RDCongo). É a
primeira morte pelo vírus fora
do Congo.

As autoridades acreditam
que esses dois casos sejam da
mesma família da criança que
morreu.

O Ministério da Saúde da
RDCongo informou que pelo
menos uma dúzia de integran-
tes da família da vítima apre-
sentou sintomas de ebola.

Um funcionário que não
quis ser identificado disse à
agência France-Presse (AFP)
que “todos os membros da fa-
mília [da vítima] foram colo-
cados na unidade de quarente-
na para facilitar a observação
(dos sintomas)”.

A ministra da Saúde de
Uganda disse, nessa terça-fei-
ra, que a família da criança ti-
nha ido à RDCongo para assis-
tir a um funeral, e que a criança
regressou a Uganda já doente.

O Ministério da Saúde de
Uganda e a Organização Mun-
dial da Saúde enviaram especi-
alistas para a cidade de Kase-
se, em Uganda, para tentar en-
contrar pessoas que tenham
estado em contato com a cri-
ança, de modo a vaciná-las.

A ministra deverá fazer uma
declaração ao país sobre a mor-
te da criança e a prevenção da
doença. (Agencia Brasil)
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O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Edson Fa-
chin disse na quarta-feira (12)
que a Operação Lava Jato não é
“suscetível de qualquer retroces-

so”. Fachin é relator dos proces-
sos oriundos das investigações
no STF.

Na tarde de quarta-feira, ao
chegar ao STF para sessão de jul-

gamentos, o ministro disse que
a operação é uma realidade que
não será afastada por “qualquer
circunstância conjuntural”.

“A operação trouxe um novo
padrão normativo, jurídico e tam-
bém de natureza ética ao Brasil
e à administração pública. Tenho
confiança plena que isso não é
suscetível de qualquer retroces-
so”, disse.

A manifestação do ministro
foi feita em meio às declarações
de parlamentares e ministros da
Corte que cogitaram a anulação
das investigações após reporta-
gem do site The Intercept Brasil
ter divulgado supostos diálogos
que o ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Sérgio Moro,
teria mantido com procuradores
da Lava Jato em Curitiba quando
era juiz. (Agencia Brasil)

Ministro Edson Fachin

Página 8

A Caixa Econômica Fede-
ral anunciou na quarta-feira
(12) a devolução de R$ 3 bi-
lhões ao Tesouro Nacional.
A expectativa do banco é de-
volver R$ 20 bilhões até o
final deste ano. No total, a
Caixa deve ao Tesouro R$
40,2 bilhões.

O anúncio foi feito pelo

ministro da Economia, Paulo
Guedes, e o presidente da Cai-
xa, Pedro Guimarães, na reu-
nião com os presidentes do
Banco do Brasil, Rubem
Novaes, e do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), Joaquim
Levy, no Ministério da Econo-
mia, em Brasília.   Página 3

Relatório da reforma da
Previdência não deve incluir

estados, diz Maia
Página 4

Governo de SP anuncia
operação para jogos da Copa

América na capital

Raquel Dodge pede à PF
que investigue invasão a
celular de procurador

Trabalho infantil ainda é
preocupante no Brasil,

diz fórum
No Dia Mundial contra o

Trabalho Infantil, lembrado na
quarta-feira (12), a secretária
executiva do Fórum Nacional
de Prevenção e Erradicação do
Trabalho Infantil (FNPETI), Isa
Oliveira, afirmou que atual-
mente ainda há uma naturaliza-
ção do trabalho infantil, como
se fosse algo positivo para cri-

anças e adolescentes.
“Mas é interessante obser-

var que essa naturalização é
para crianças e adolescentes de
famílias de baixa renda, que são
vítimas de exclusão social”,
disse. A secretária ressaltou que
negros são maioria entre crian-
ças e adolescentes em situação
de trabalho infantil.      Página 4

Endurance) e também a despe-
dida da BMW do campeonato.
Já na semana seguinte, ele se-
gue para Nürburgring, onde cor-
re mais uma tradicional prova
de 24 Horas e também partici-
pa da etapa do WTCR no mes-
mo evento. Página 8
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Governo anuncia operação para
jogos da Copa América na capital

ralda contará com trens reservas
para reforçar o serviço, em caso
de aumento do volume de pas-
sageiros. Nas estações de inte-
gração com o Metrô também
haverá reforço de funcionários.

Expresso Copa
Para os jogos que acontece-

rão na Arena Corinthians, a
CPTM ativará o Expresso da
Copa, com trens saindo da esta-
ção Luz diretamente para Itaque-
ra pela Linha 11-Coral. Em cada
jogo serão três viagens do ex-
presso, de 30 em 30 minutos, a
partir de duas horas antes dos
jogos. A operação foi realizada
anteriormente na Copa do Mun-
do de 2014, com plena aceita-
ção dos passageiros e torcedo-
res.

No Metrô, a Linha 3-Verme-
lha contará com cinco trens re-
servas para o transporte dos pas-
sageiros em caso de necessida-
de, além de reforço de funcio-
nários nas principais estações.
Para a chegada ao jogo, é reco-
mendada a utilização da estação
Artur Alvim aos torcedores com
ingressos para o setor Oeste do
estádio, enquanto Corinthians-
Itaquera deve ser usada por quem
vai ao o setor Leste.

Para evitar filas na ida e na
volta, recomenda-se a compra
antecipada dos bilhetes de aces-
so ao Metrô. Outras informa-
ções podem ser obtidas na Cen-
tral de Atendimento da CPTM

(0800-0550121 – atendimento
24h), do Metrô (0800-7707722,
diariamente das 5h00 à meia-
noite) e da ViaQuatro – opera-
dora da Linha 4-Amarela –
(0800-7707100, de segunda à
sexta, das 6h30 às 22h, e aos sá-
bados e domingos, das 8h às
18h).

Trem Ambulância
A operação especial contará

com um trem ambulância, equi-
pado pelo Grupo de Resgate e
Atendimento às Urgências
(Grau), da Secretaria de Estado
da Saúde, preparado para atender
emergências. É uma estratégia
preventiva para a necessidade de
socorro em massa.

Para garantir a segurança dos
participantes, as polícias Militar,
Civil e Técnico-Científica se
juntaram a outros 21 órgãos em
uma operação interagências. A
Operação Copa América inclui
áreas como aeroportos, hotéis,
centro de treinamentos e os es-
tádios que receberão as partidas
na capital – Morumbi e Arena
Corinthians.

“Estamos há quatro meses
trabalhando no esquema de se-
gurança da Copa América. Para
o primeiro dia, teremos 3.016
profissionais envolvidos com a
segurança e serão 754 viaturas”,
salientou o general João Cami-
lo Pires de Campos.

A PM ficará responsável pelo
policiamento preventivo e os-

tensivo com o efetivo regular e
60 vagas de Diária Especial por
Jornada Extraordinária de Traba-
lho (Dejem), além de outras
equipes da Corporação. No Cen-
tro Integrado de Comando e Con-
trole (CICC) haverá ainda uma
central de monitoramento en-
volvendo todas as agências par-
ticipantes.

Os PMs da operação farão
varreduras antibomba e escoltas
de delegações. O Comando de
Policiamento de Trânsito (CP-
Tran) participará com a distribui-
ção de seu efetivo nas rotas pre-
vistas e nos bloqueios operaci-
onais no entorno dos estádios.

O Corpo de Bombeiros in-
tegrará a operação auxiliando no
estabelecimento de medidas
para abandono de área em caso
de necessidade, combate e ex-
tinção de focos de incêndios,
socorro às vítimas, inclusive em
acidentes de estruturas colapsa-
das e eventos de contaminação
por agentes químicos, biológi-
cos, radioativos e nucleares,
além de protocolos para mane-
jo de materiais contaminados.

Efetivo
A Polícia Civil terá equipes

táticas nos estádios, inclusive
com atiradores de elite. A insti-
tuição também atuará no entorno
dos locais dos jogos com o ob-
jetivo de combater “flanelinhas”
e a venda irregular de ingressos.
O efetivo será reforçado nos
plantões das delegacias nas regi-
ões dos estádios. Além disso,
será instalada uma delegacia mó-
vel do lado externo dos locais.

As equipes de peritos crimi-
nais, da Superintendência de
Polícia Técnico-Científica, fi-
carão à disposição das autorida-
des de polícia judiciária nos lo-
cais de jogos em dias de partida.
Fazem parte da operação intera-
gências, além das polícias Mili-
tar, Civil e Técnico-Científica, a
Polícia Federal e Rodoviária
Federal, a Guarda Civil Metro-
politana (GCM), a Defesa Civil
Estadual e Municipal e a Secre-
taria da Saúde Estadual.

Além disso, também partici-

Na quarta-feira (12), o Go-
vernador João Doria e o secre-
tário de Logística e Transportes,
João Octaviano, apresentaram a
Operação Montanha 2019. Tra-
ta-se de um reforço à Operação
Inverno, em vigor nas estradas
paulistas, que oferecerá mais
segurança e conforto aos turis-
tas que se dirigem à região ser-
rana de Campos do Jordão, prin-
cipal destino da temporada em
São Paulo.

“Ficamos muito sensibiliza-
dos com o acidente que ceifou
dez vidas no último fim de se-
mana, na serra de Campos do
Jordão. Um triste acidente. E,
como medida de melhoria na
condição logística e de seguran-
ça, com a aproximação do feria-
do de Corpus Christie, férias de
julho e do Festival de Campos
do Jordão, vamos intensificar a
Operação Inverno com a criação
da Operação Montanha”, justifi-
cou o Governador.

Governo de São Paulo lança a
Operação Montanha 2019

Movimentação
Somente na Rodovia Floria-

no Rodrigues Pinheiro (SP
123), principal acesso a Campos
do Jordão, são esperados 60 mil
veículos por fim de semana du-
rante a temporada de inverno,
um aumento de 49%.

Por isso, entre 19 de junho
e 5 de agosto, período de maior
fluxo de turistas, um Centro de
Controle Operacional do Depar-
tamento de Estradas e Rodagem
(DER) será montado estrategi-
camente na cidade de Campos
do Jordão.

A medida garantirá agilidade
no acionamento dos serviços
emergenciais de guincho ou so-
corro mecânico. Além disso, o
DER reforçou a operação com
quatro guinchos e dez caminho-
netes e veículos de apoio au-
mentando a presença ao longo da
rodovia.

Isso significa que a cada três
quilômetros há a presença de um

desses apoios operacionais. O
Departamento também investiu
na compra de 600 cones notur-
nos para melhorar a sinalização
e garantir segurança aos usuári-
os nos trechos de operação
montados ao longo da rodovia.

Monitoramento
Fundamental para que sejam

mantidas boas condições de se-
gurança viária, o monitoramen-
to das rodovias também recebe
incrementos neste ano. Além
das onze câmeras, seis contado-
res de veículos e cinco painéis
de mensagem variável, um dro-
ne será usado para que informa-
ções em tempo real das condi-
ções de trânsito sejam disponi-
bilizadas aos usuários, permitin-
do o melhor planejamento da vi-
agem.

As informações constarão
nos boletins informativos que
poderão ser acessados no site
do DER e pelo Twitter
(@_dersp). O Centro de Ope-

rações e Informação estará 24
horas em funcionamento e o
contato poderá ser realizado
pelo telefone de emergências:
0800-055-5510.

Campanhas educativas
O DER lançará nesta tempo-

rada de inverno a revista “VIAS
DER”, que produzirá conteúdo
especialmente desenvolvido
para os usuários das rodovias es-
taduais mais utilizadas nesta
época do ano. A publicação es-
tará disponível em uma página no
Facebook, que destacará as ima-
gens em tempo real e demais in-
formações da rodovia. Versões
impressas serão distribuídas em
Campos do Jordão.

Espalhados por pontos turís-
ticos da cidade, seis totens, com
quatro metros de altura cada um,
divulgarão campanhas educativas
voltadas à segurança viária. Os
equipamentos, que funcionam
com energia solar, terão carre-
gadores de celular instalados.
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MÍDIAS
Coluna [diária] de política do jornalista Cesar Neto é publi-

cada desde 1993. Imprensa: jornal “O DIA” [3º diário mais anti-
go em São Paulo SP]. Internet: desde 1996, www.cesarneto.com
foi pioneiro no Brasil. Twitter: somos a pré-história [estética-
métrica adotada pela rede social] @CesarNetoReal

H I S T Ó R I A
Peço perdão aos milhares de leitores do universo político,

jurídico e da Comunicação, mas a coluna de hoje precisa citar os
crentes cristãos e os políticos que estiveram no velória de Wan-
da Freire da Costa, mãe do deputado na Câmara Federal Paulo
Freire, da deputada na Assembleia paulista ...

D A
... Marta Costa e da vereadora na Câmara Municipal paulista-

na Rute Costa. Estiveram presentes os vereadores Suplicy, João
Jorge, Noemi Nonato, Edir Sales, Toninho Paiva, Sandra Tadeu,
Reis, Souza Santos, Gilbertinho Nascimento,Cláudio Fonseca ,
Camilo Cristófaro, Adilson Amadeu ...

P O L Í T I C A
... Dalton Silvano e Adilson Amadeu. Dos deputados estadu-

ais, Valéria Bolsonaro, Barros Munhoz, Luiz Fernando, Tenente
Nascimento e Alex de Madureira. O prefeito paulistano Bruno
Covas e o de Guarulhos Guti, o Secretário do governador paulis-
ta João Doria - Antonio Carlos Malufe, o ex-deputado ...

B R A S I L E I R A
... [ALESP] coronel Camilo e o comandante da Polícia Mili-

tar, coronel Sales. Pela Câmara Federal, o deputado Gilberto
Nascimento e membros da Guarda Civil Metropolitana. Pelas
igrejas, Manuel de Mello [O Brasil para Cristo] e Eduardo Bravo
[Universal], além dos dirigentes da CGADB, CONFRADESP, ...

S Ã O    P A U L O
... CPAD e Ministério Belém. O ex-governador (SP) Alckmin

[estava em plantão médico] ligou e o ex-prefeito de São Paulo
Gilberto Kassab [estava no Ceará - convenção do seu PSD] visi-
tou a família na manhã do dia seguinte. O viúvo, histórico pastor
José Wellington, agradece a todos e às dezenas de mensagens

H I S T Ó R I A S
Embora não seja advogado e não tenha procuração dos jorna-

listas e das empresas de comunicação, não posso deixar de regis-
trar que existem homens e mulheres que honram a atividade e a
profissão. Se infelizmente não são todos, serão julgados pelo
tempo real e finalmente pelo tempo do único e verdadeiro DEUS

EDITOR
A coluna [diária] de política do jornalista Cesar Neto foi se

tornando referência das liberdades possíveis. Está dirigente na
Associação “Cronistas de Política - São Paulo”. Recebeu Meda-
lha Anchieta [Câmara Municipal de São Paulo] e Colar de Hon-
ra ao Mérito [Assembleia Legislativa de São Paulo - Brasil]

O Governador João Doria e
os secretários de Transportes
Metropolitanos, Alexandre Bal-
dy, e da Segurança Pública, ge-
neral João Camilo Pires de Cam-
pos, anunciaram na quarta-feira
(12) o esquema especial de
transporte público e de seguran-
ça que a capital paulista terá para
os jogos da Copa América.

“É a primeira vez que São
Paulo faz um programa tão am-
plo de segurança, envolvendo
Polícia Militar, Polícia Civil,
Corpo de Bombeiros, Polícia
Científica, Guarda Civil Metro-
politana, transporte urbano, da
Prefeitura de São Paulo, e a li-
nha de trilhos, com CPTM e
Metrô, pelo Governo do Esta-
do”, afirmou o Governador.

Nesta sexta-feira (14), dia de
abertura do torneio de futebol,
os torcedores que forem ao es-
tádio do Morumbi contarão com
uma operação especial. A esta-
ção mais próxima é a São Pau-
lo-Morumbi, na Linha 4-Amare-
la, operada pela ViaQuatro, que
ficará aberta até 1h de sexta para
sábado. Também está garantida a
integração nas estações de trans-
ferência com as linhas do Me-

trô e da CPTM.
“Na próxima sexta-feira (14),

teremos uma operação diferen-
ciada para que haja reforço de
quatro vezes do efetivo de segu-
rança e ampliaremos o horário
do Metrô e CPTM até 1h”, de-
clarou Alexandre Baldy.

Acesso
Vale lembrar que o jogo de

abertura entre Brasil e Bolívia
será às 21h30. É recomendado
aos torcedores que evitem o ho-
rário de pico (entre 17h e
19h30). Na saída do jogo, have-
rá controle de acesso e os pas-
sageiros deverão embarcar na
estação São Paulo-Morumbi
pela Avenida Jorge João Saad.

A estratégia especial monta-
da para a partida envolve tam-
bém o reforço do quadro de fun-
cionários de atendimento e
agentes de segurança em São
Paulo-Morumbi e nas estações
de conexão entre linhas.

A frota de trens na Linha 4-
Amarela será ampliada para ga-
rantir um intervalo de três mi-
nutos entre as composições na
saída do jogo. Na CPTM, a esta-
ção Pinheiros terá reforço de
funcionários e a Linha 9-Esme-

pam a Prefeitura Municipal,
Companhia de Engenharia de
Tráfego (CET), Paulista de Trens
Metropolitanos (CPTM) e do
Metropolitano de São Paulo
(Metrô), CCR (Linha 4 – Ama-
rela), SPTrans, Departamento de
Transportes Públicos (DTP),
Grupo de Resgate e Atenção às
Urgências e Emergências
(Grau), Companhia Ambiental
do Estado de São Paulo (Ce-
tesb), Instituto de Pesos e Me-
dias (Ipem), Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgência
(Samu), aeroportos, hotéis e o
Comitê Organizador Local
(COL).

Treinamento
Em parceria com as Secreta-

rias de Estado da Saúde e Segu-
rança Pública, foi realizado na
madrugada desta quarta-feira (12)
um treinamento inédito de resga-
te em massa com suporte do me-
trô, como preparativo para a Copa
América. A finalidade é garantir
eficácia e celeridade no atendi-
mento a vítimas numa eventual
ocorrência de grande porte.

A simulação, que teve dura-
ção de sete minutos, foi feita
com a mobilização de aproxima-
damente 200 profissionais, en-
tre equipes de médicos do Gru-
po de Resgate (Grau), vinculado
à Saúde, Bombeiros (SSP) e
equipe de segurança da empresa
ViaQuatro, responsável pela
operação da Linha 4-Amarela do
Metrô.

Devido aos jogos nos está-
dios do Morumbi e Arena Corin-
thians, o grupo intersecretarial
montou um plano de atendimen-
to pré-hospitalar de vítimas, vi-
sando alta resolutividade na des-
tinação dos pacientes a hospitais
de referência para atendimentos
a casos urgentes e emergenciais.

Nos dias dos jogos, profis-
sionais de Saúde estarão aloca-
dos nos estádios e, em situação
de desastre, farão triagens inici-
ais no próprio local. Os profis-
sionais contarão com macas e
todo equipamento médico ne-
cessário para transportar pacien-
tes em vagões-ambulatórios.

Coletiva de Imprensa no Palácio dos Bandeirantes

O Governador João Doria
anunciou, na terça-feira (11), o
investimento de R$ 342,4 mi-
lhões para a instalação de portas
de plataforma em 88 fachadas de
36 estações das linhas 1-Azul, 2-
Verde e 3-Vermelha, do Metrô.

Vale destacar que os equipa-
mentos de segurança permitirão
a redução do número de interfe-
rências na via, aumentando a re-
gularidade da circulação dos trens
e a segurança dos usuários.

A implantação dos equipa-
mentos será feita pelo Consór-
cio Kobra, selecionado por meio
de licitação internacional, ao lon-
go de 56 meses, prazo previsto
no contrato para a elaboração de
todas as etapas de execução: de-
senvolvimento e aprovação dos
projetos executivos; fabricação e
instalação das portas de platafor-

Contratada instalação de portas de
plataforma do Metrô

ma; testes, comissionamento e
operacionalização do sistema.

Segundo o contrato, as por-
tas deverão ter características
básicas como 2,10 metros de
altura, sensor de presença de
pessoas no vão entre os trens e
as portas, transparência mínima
de 70% nas áreas das fachadas,
além de uma estrutura modular
que permita a montagem por eta-
pas, facilitando a logística de
instalação e diminuindo as inter-
ferências na operação ao longo
do processo.

As estações beneficiadas se-
rão: Ana Rosa, Anhangabaú, Ar-
mênia, Artur Alvim, Belém,
Brás, Bresser-Mooca, Carandi-
ru, Carrão, Conceição, Consola-
ção, Guilhermina Esperança,
Jardim S. Paulo, Liberdade, Luz,
Marechal Deodoro, Paraíso, Pa-

rada Inglesa, Patriarca, Pedro II,
Penha, Portuguesa-Tietê, Praça
da Árvore, República, Santa Ce-
cília, Santa Cruz, Santana, São
Bento, São Joaquim, São Judas,
Saúde, Sé, Tatuapé, Tiradentes,
Vila Mariana e Vergueiro.

Monitoramento
Também será implantada

uma plataforma de monitora-
mento remoto do sistema dos
equipamentos no Centro de
Controle Operacional (CCO) do
Metrô, além da disponibilização
de simuladores nos pátios Jaba-
quara e Itaquera, que servirão
como plataforma de reparos de
manutenção e para treinamentos
técnicos e operacionais.

As estações Sacomã, Taman-
duateí e Vila Prudente (Linha 2-
Verde); Vila Matilde (Linha 3-
Vermelha); Adolfo Pinheiro (Li-

nha 5-Lilás); todas das linhas 4-
Amarela e 15-Prata contam com
portas de plataforma.

Nas estações terminais Jaba-
quara e Tucuruvi, da Linha 1-
Azul; Corinthians-Itaquera e Pal-
meiras-Barra Funda, da Linha 3-
Vermelha; e Vila Madalena, da
Linha 2-Verde; as portas já es-
tão contratadas e serão concluí-
das até 2021.

Na Linha 5-Lilás, os equipa-
mentos fazem parte do projeto
de ampliação do ramal até Chá-
cara Klabin. A fornecedora
Bombardier atrasou os trabalhos
e foi multada em mais de R$ 50
milhões. Na estação Brooklin,
os equipamentos foram instala-
dos e funcionam em operação
assistida fora do horário de pico.
A estação Santa Cruz está em
fase final de testes.
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Primeiro-ministro do
Japão faz visita
histórica ao Irã

Ação do Estado em
negociações leva
Uruguai à “lista
curta” da OIT

O primeiro-ministro do Japão, Shinzo Abe, chegou na quar-
ta-feira (12) ao Irã, dando início a uma viagem histórica ao país
do Oriente Médio, com o objetivo de tentar mediar aliviar as
crescentes tensões entre os governos iraniano e americano.

A visita de dois dias de Abe é a primeira de um premier japo-
nês à nação iraniana desde 1978.

No aeroporto de Haneda, em Tóquio, pouco antes de partir,
Abe reconheceu “crescentes tensões” no Oriente Médio e dis-
se: “O Japão quer fazer o máximo possível em prol da paz e da
estabilidade na região”.

Durante sua visita, Abe planeja se reunir separadamente com
o presidente do Irã, Hassan Rouhani, e com o líder supremo, o
aiatolá Ali Khamenei.

Em entrevista coletiva em Tóquio, o secretário-chefe do Ja-
pão, Yoshihide Suga, disse que Abe havia falado por telefone por
cerca de 20 minutos na terça-feira com o presidente Trump e
que os dois líderes “trocaram opiniões sobre questões regio-
nais, incluindo a situação no Irã”.

As relações entre os EUA e o Irã se tornaram particularmen-
te tensas desde que Washington se retirou do acordo nuclear de
2015, conhecido como Plano de Ação Integral Conjunto. As re-
lações entre o Irã e os Estados Unidos pioraram quando a nação
norte-americana reintroduziu sanções ao país persa e se agrava-
ram ainda mais quando o governo norte-americano despachou
um grupo de porta-aviões e bombardeiros B-52 para a região.

Embora detalhes da conversa de terça-feira entre Abe e Trump
não tenham sido divulgados, o Japan Times relata que “Abe pro-
vavelmente reiterou sua intenção de encorajar o Irã, com o qual
o Japão tradicionalmente mantém relações amistosas, a se enga-
jar em diálogo”. (Agencia Brasil)

Pela primeira vez, o Uruguai entrou para a chamada “lista cur-
ta” da Organização Internacional do Trabalho (OIT). A lista, da
qual fazem parte 24 países, entre eles o Brasil, inclui nações
denunciadas por violação às normas internacionais do trabalho.

No caso uruguaio, a OIT condena o modo como o país realiza
negociações coletivas, de maneira tripartite, com representan-
tes do governo, das empresas e dos trabalhadores.

A OIT insiste, há anos, que o Uruguai deveria privilegiar a
negociação entre empresas e empregados no que se refere às
condições de trabalho e aumentos de salários. No entanto, o país
optou por negociações tripartites, envolvendo o governo nas dis-
cussões.

Favorável ao tripartidarismo, o ministro do Trabalho do Uru-
guai, Ernesto Murro, afirmou, em um vídeo gravado em Gene-
bra, que continuará defendendo os interesses do país, apelando
ao diálogo, à democracia e ao tripartidismo.

“Lamentamos que alguns representantes empresariais e a
União Internacional de Empresários tenham questionado o Uru-
guai pelo sistema de Negociação Coletiva. Nós vamos defender
o nosso Sistema de Negociação Coletiva, que tem 76 anos de
existência, desde 1943, e que é um escudo, uma defesa para os
trabalhadores, e em particular para os mais frágeis, menos sindi-
calizados”, afirmou o ministro.

Segundo o ministro, o país conquistou melhora nos salários
e nas aposentadorias e pensões. Murro ressaltou que essas polí-
ticas laborais e sociais puseram o país entre os melhores no
ranking da América Latina em proteção social, negociação co-
letiva, liberdade de associação para os trabalhadores e empresá-
rios, liberdade de expressão, democracia, transparência e segu-
rança jurídica.

O presidente da Câmara de Comércio do Uruguai, Julio Les-
tido, discordou do ministro. Para Lestido, a denúncia é um ins-
trumento válido. “As normas que regulam o trabalho fazem com
que as empresas do Uruguai sejam vistas como complicadas para
quem quer investir”, disse Lestido, destacando que a decisão da
OIT pode gerar efeitos nos investimentos.

O secretário geral do Plenario Intersindical de Trabajadores
- Convención Nacional de Trabajadores, a central nacional de
sindicatos do Uruguai, Marcelo Abdala, disse que o país “é um
exemplo em diálogo social e negociação coletiva”, mas ressal-
tou que, “com a cumplicidade da Câmara de Indústrias e da Câ-
mara de Comércio, está em uma lista junto com a Etiópia”. Ele
mostrou-se indignado pelo fato de o Uruguai estar em uma lista
onde não figuram, por exemplo, “Colômbia e Guatemala, onde
se assassinam os dirigentes sindicais”.

Abdala disse que o país tem correções a fazer e que o movi-
mento sindical “tem uma visão crítica de como se aplica a lei de
negociação coletiva quando o Estado é o empregador, mas que o
Uruguai está anos luz à frente de outros países da América Latina
e do mundo”.

O país entrou na lista por denúncias feitas por câmaras em-
presariais, com o apoio da Organização Internacional de Empre-
sários, que há 10 anos reivindicam mudanças nas negociações
salariais e o fim das ocupações de empresas como extensão do
direito de greve.

Nesta sexta-feira (14), os casos serão analisados, e repre-
sentantes do Poder Executivo prestarão esclarecimentos à Co-
missão de Aplicação de Normas da OIT. A inclusão na lista, ape-
sar de negativa para o governo – principalmente por se tratar de
ano eleitoral –, não implica sanções concretas.

Além do Uruguai, figuram na “lista curta” Brasil, Turquia,
Etiópia, Iraque, Líbia, Myanmar, Nicarágua, Tajiquistão, Iêmen,
Zimbábue, Argélia, Bielorrúsia, Bolívia, Cabo Verde, Egito, El
Salvador, Fiji, Honduras, Índia, Cazaquistão, Laos, Filipinas e
Sérvia.

O Uruguai aparece em oitavo lugar. Na maioria dos casos, as
denúncias são de violação dos direitos dos trabalhadores. A situ-
ação do Uruguai (e da Bolívia) é diferente e, por isso, chama a
atenção. Esses dois países estão na lista por reclamações feitas
por empresários. (Agencia Brasil)

A Caixa Econômica Federal
anunciou na quarta-feira (12) a
devolução de R$ 3 bilhões ao
Tesouro Nacional. A expectati-
va do banco é devolver R$ 20
bilhões até o final deste ano. No
total, a Caixa deve ao Tesouro R$
40,2 bilhões.

O anúncio foi feito pelo mi-
nistro da Economia, Paulo Gue-
des, e o presidente da Caixa,
Pedro Guimarães, na reunião
com os presidentes do Banco do
Brasil, Rubem Novaes, e do Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BN-
DES), Joaquim Levy, no Minis-
tério da Economia, em Brasília.

“Essa é uma decisão de go-
verno. Vamos devolver o dinhei-
ro que se deve”, disse Guima-
rães.

De acordo com o ministério,
os bancos públicos devem cer-
ca de R$ 86,5 bilhões em em-
préstimos concedidos pelo Te-
souro Nacional. Além dos R$
40,2 bilhões da Caixa, o Banco
Nacional do Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)
deve R$ 36,1 bilhões, o Banco
do Brasil, cerca de R$ 8,1 bi-
lhões, o Banco do Nordeste
(BNB), R$ 1 bilhão, e o Banco
da Amazônia (Basa), R$ 1,06 bi-
lhão. Os valores das dívidas são
referentes a dezembro de 2018.

Segundo o ministro, a ideia
é que todos os bancos devolvam
o dinheiro do empréstimo para
abater da dívida pública, mas a
“maior pressão” do governo é
pela devolução de recursos pe-
las instituições maiores.

“O dinheiro volta para resga-
tar a dívida pública. Esse movi-
mento vai desestatizando gradu-
almente o mercado de crédito.
A participação dos bancos públi-
cos no crédito chegou a 60%”,
disse o ministro. Guedes acres-
centou que essa estratégia do
passado, de estímulo ao crédito
pelos bancos públicos, gerou
distorções, com empréstimos a
juros baixos para grandes em-
presas e crédito a taxas elevadas
para a população. Ele citou
como grandes empresas a Ode-
brecht e a Petrobras.

“A gente reduziu o crédito
para grandes empresas. Isso
também gerou uma folga muito
grande de capital”, acrescentou
o presidente da Caixa.

De acordo com Guedes, a

devolução dos recursos tam-
bém é boa para o balanço do
banco que paga juros de 18%
ao ano pelo empréstimo do Te-
souro, enquanto a taxa básica
de juros, a Selic, está em 6,5%
ao ano. “Ele [Pedro Guima-
rães] não está só fazendo um
favor para a União, está tornan-
do o banco mais sólido. Está
reduzindo a dívida. Está fazen-
do algo muito bom para a Cai-
xa e justamente com essa fol-
ga financeira está melhorando
o balanço dele, e isso permite
dar desconto de até 80% em
dívidas de brasileiros de baixa
renda”, disse Guedes, referin-
do-se à abertura da renegocia-
ção de dívidas de clientes fei-
ta pela Caixa, recentemente.
(Agencia Brasil)

Aprovação de crédito para regra de
ouro retira incertezas, diz secretario

A autorização para que o go-
verno consiga um crédito suple-
mentar de R$ 248,9 bilhões re-
tira incertezas que pairavam so-
bre a economia brasileira. A afir-
mação é do secretário especial
de Fazenda do Ministério da
Economia, Waldery Rodrigues,
que comemorou a aprovação do
crédito suplementar pelo plená-
rio do Congresso Nacional por
450 votos a 0.

“A aprovação do PLN 4 [pro-
jeto de lei que trata da regra de
ouro] retira uma incerteza que
estava pairando no quadro atual
e permite que caminhemos para
medidas que tragam segurança
ao país. Com a autorização do
Congresso, temos permissão
para seguir com a execução or-
çamentária sem nenhuma quebra
operacional”, destacou Rodri-
gues, em nota oficial.

O secretário lembrou que a
não aprovação do crédito suple-
mentar paralisaria cinco progra-

mas do governo federal a partir
do segundo semestre: o paga-
mento dos benefícios da Previ-
dência Social, o pagamento de
benefícios assistenciais como a
renda mensal vitalícia e o Bene-
fício de Prestação Continuada
(BPC), o Bolsa Família, a re-
construção de municípios afeta-
dos por desastres naturais e os
subsídios agrícolas para o Pla-
no Safra, a agricultura familiar,
a formação de estoques e o fo-
mento às exportações.

Instituída pelo Artigo 167 da
Constituição de 1988, a regra de
ouro determina que o governo
não pode endividar-se para finan-
ciar gastos correntes (como a
manutenção da máquina pública),
apenas para despesas de capital
(como investimento e amortiza-
ção da dívida pública) ou para
refinanciar a dívida pública. Nos
últimos anos, os sucessivos dé-
ficits fiscais têm posto em ris-
co o cumprimento da norma, o

que tem levado o Tesouro a bus-
car fontes de recursos para ter
dinheiro em caixa e reduzir a
necessidade de emissão de títu-
los públicos.

Apesar da busca de mecanis-
mos alternativos para reverter a
queda da receita, como a devo-
lução de títulos públicos por par-
te do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES), o Orçamento des-
te ano apontou insuficiência de
R$ 248,9 bilhões para cumprir
a regra de ouro. Nesse caso, o
governo teria de conseguir uma
autorização do Congresso Naci-
onal para emitir títulos da dívida
pública para financiar os gastos
correntes dos cinco programas
citados pelo secretário especial
de Fazenda.

Por causa do lucro recorde
do Banco Central no primeiro
semestre do ano passado, a in-
suficiência de recursos projeta-
da para este ano caiu para R$

146,7 bilhões. Depois de nego-
ciações com o Congresso, o
governo conseguiu aprovar o
crédito suplementar com o va-
lor original, sob a condição de
reverter parte de cortes orça-
mentários decretados recente-
mente e derrubar quatro vetos
presidenciais.

Na nota oficial, Waldery
Rodrigues lembrou que, desde
2014, o Governo Central (Te-
souro Nacional, Previdência
Social e Banco Central) regis-
tra déficit primário, o que levou
o Executivo a recorrer ao Con-
gresso para pedir a aprovação de
crédito suplementar. “Em 2019
teremos o sexto ano consecuti-
vo de déficit primário. A não
aprovação do crédito poderia
nos levar ao descumprimento da
regra de ouro. Portanto, a apro-
vação é importantíssima e im-
prescindível para o nosso equi-
líbrio fiscal”, concluiu o secre-
tário. (Agencia Brasil)

Petrobras assina acordo com o
Cade para venda de refinarias

A Petrobras assinou na quar-
ta-feira (12) o Termo de Com-
promisso de Cessação (TCC)
firmado com o Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômi-
ca (Cade) que prevê a venda de
oito das 13 unidades de refino
da empresa, o que corresponde
a cerca de 50% da capacidade de
refino da Petrobras. O acordo,
aprovado na terça-feira (11) pelo
conselho, põe fim a uma inves-
tigação do órgão regulador so-
bre possível prática de abuso de
posição dominante pela Petro-
bras no segmento de refino.

A proposta foi apresentada
pela empresa no início do mês,
após o Cade ter aberto inquérito
para investigar se a Petrobras
abusava de sua posição domi-
nante no refino de petróleo, uma
vez que a estatal detém 98% do
mercado de refino do país. A in-
vestigação apuraria se empresa
estaria usando de sua posição
para determinar o preço dos
combustíveis e evitar a entrada
de novos concorrentes. A Petro-
bras tem até 2021 para realizar
a venda das refinarias.

O plano prevê, além do de-

sinvestimento em ativos relaci-
onados a transporte de combus-
tíveis, na BR Distribuidora, a
venda de oito refinarias: Abreu
e Lima (RNEST), Unidade de
Industrialização do Xisto (SIX),
Landulpho Alves (RLAM), Ga-
briel Passos (REGAP), Presi-
dente Getúlio Vargas (REPAR),
Alberto Pasqualini (RFAP), Isa-
ac Sabbá (REMAN) e Lubrifi-
cantes e Derivados de Petróleo
do Nordeste (LUBNOR).

O acordo também prevê que
as refinarias RLAM, RNEST,
REPAR, REFAP e REGAP não

poderão ser adquiridas por um
mesmo comprador ou empresas
de um mesmo grupo econômi-
co por serem considerados
como potencialmente concor-
rentes.

“O cronograma e o cumpri-
mento dos compromissos assu-
midos junto ao CADE serão
acompanhados por um agente
externo, a ser contratado pela
Petrobras, segundo especifica-
ções a serem estabelecidas em
comum acordo”, disse a Petro-
bras em comunicado ao merca-
do. (Agencia Brasil)

Custos da indústria caem 1% no
primeiro trimestre, diz CNI

O indicador de custos indus-
triais diminuiu 1% no primeiro
trimestre deste ano em relação
ao quarto trimestre de 2019, na
série livre de influências sazo-
nais. Foi a maior queda do indi-
cador desde o segundo trimes-
tre de 2016, informa o estudo
divulgado na quarta-feira (12)
pela Confederação Nacional da
Indústria (CNI). A queda no cus-
to industrial foi puxada pela re-
tração de 2,7% nos custos com
bens intermediários nacionais e
importados, usados na fabrica-
ção de outros produtos.

De acordo com a CNI, o cus-
to com os bens intermediários
domésticos caiu 2,5% no primei-

ro trimestre do ano frente ao
quarto trimestre de 2019. No
mesmo período, o custo com
bens intermediários importados
recuou 4% devido à valorização
do real frente ao dólar. “Um dos
grandes impulsionadores da que-
da dos custos foi o câmbio. A va-
lorização do real no primeiro tri-
mestre fez com que os produtos
importados ficassem mais bara-
tos e isso se refletiu nos preços
dos produtos nacionais”, afirma
o gerente-executivo de Pesquisas
da CNI, Renato da Fonseca.

Segundo a CNI, os demais
custos de produção da indústria
aumentaram no primeiro trimes-
tre na comparação com o quarto

trimestre de 2018, na série li-
vre de influências sazonais. O
custo com energia subiu 1%,
pressionado pelo aumento de
4,6% na energia elétrica. Foi a
nona alta consecutiva do indica-
dor. O custo com pessoal subiu
1%. Além disso, o custo tribu-
tário aumentou 3,3% e o de ca-
pital de giro subiu 2% no primei-
ro trimestre frente ao quarto tri-
mestre de 2018, também na sé-
rie livre de influências sazonais.
A queda no Índice de Custos In-
dustriais só ocorreu porque os
custos com bens intermediários
têm o maior peso na estrutura de
custos da indústria.

De acordo com a CNI, o es-

tudo mostra que, mesmo com a
queda nos custos, a indústria bra-
sileira perdeu competitividade e
não conseguiu recompor as mar-
gens de lucro. No primeiro tri-
mestre, os preços dos produtos
manufaturados no mercado inter-
no caíram 1,1%, acompanhando
a retração dos custos. Além dis-
so, os preços em reais dos pro-
dutos estrangeiros no mercado
interno caíram 3,3% no primei-
ro trimestre frente ao quarto tri-
mestre de 2018, superando com
folga a queda dos custos. No
mercado externo, os preços em
reais dos produtos manufaturados
no mercado dos Estados Unidos
caíram 2,1%. (Agencia Brasil)

Mais de 125 mil pessoas re-
negociaram dívidas com a Caixa
Econômica Federal, desde o final
de maio, quando o banco público
lançou campanha de renegociação.
A informação foi divulgada na
quarta-feira (12), pelo presidente
da Caixa, Pedro Guimarães.

Segundo Guimarães, essas
negociações ficaram em torno

Caixa já renegociou dívida de 125 mil
clientes após lançar campanha

de R$ 150 milhões. A expecta-
tiva da Caixa é receber até o fi-
nal da campanha, que dura 90
dias, R$ 1 bilhão.

A campanha da Caixa atinge
cerca de 3 milhões de clientes
que podem regularizar débitos
com atraso acima de 360 dias. A
renegociação é valida somente
para pagamento à vista. Os des-

contos variam de 40% a 90%,
conforme o tipo de crédito con-
tratado e o tempo de atraso. Gui-
marães disse que, na média, o
desconto está em 82,78%.

De acordo com Guimarães, a
média dos pagamentos até agora
é de R$ 1 mil, mas “a grande mai-
oria” paga de R$ 500 a R$ 600.

Além dessa campanha, na

quarta-feira passada (5), a Caixa
anunciou a renegociação de cré-
dito imobiliário. Segundo a Cai-
xa, a renegociação beneficia 600
mil famílias devedoras, com po-
tencial de alcance de 2,3 milhões
de pessoas. Guimarães informou
que já foram feitos pedidos de
renegociação referentes a 25 mil
imóveis. (Agencia Brasil)
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Levantamento feito pelo
Ministério da Mulher, da Famí-
lia e dos Direitos Humanos re-
velou que, no ano passado, o Dis-
que 100 registrou um aumento
de 13% no número de denúnci-
as sobre violência contra idosos,
em relação ao ano anterior. De
acordo com a assessoria de im-
prensa da pasta, o serviço de
atendimento recebeu 37.454
notificações, sendo que a maio-
ria das agressões foi cometida
nas residências das vítimas
(85,6%), por filhos (52,9%) e
netos (7,8%).

Divulgado na terça-feira
(11), o levantamento mostra que
a suscetibilidade das mulheres
idosas é maior. Elas foram víti-
mas em 62,6% dos casos e os
homens, em 32,2%. Em 5,1%
dos registros, o gênero da víti-
ma não foi informado.

Quanto à faixa etária, os dois

perfis que predominam são de
pessoas com idade entre 76 e 80
anos (18,3%) e entre 66 e 70
anos (16,2%). O relatório tam-
bém destaca que quase metade
das vítimas (41,5%) se declarou
branca, 26,6% eram pardas,
9,9% pretas e 0,7% amarelas. As
vítimas de origem indígena re-
presentam 0,4% do total.

As violações mais comuns
foram a negligência (38%); a vi-
olência psicológica (26,5%),
configurada quando há gestos de
humilhação, hostilização ou xin-
gamentos; e a violência patrimo-
nial, que ocorre quando o idoso
tem seu salário retido ou seus
bens destruídos (19,9%). A vio-
lência física figura em quarto
lugar, estando presente em
12,6% dos relatos levados ao
Disque 100. O ministério infor-
ma que, em alguns casos, mais
de um tipo de violência foi co-

metido e, portanto, comunicado
à central.

A pasta detalhou a forma
como as ocorrências se distri-
buem geograficamente. O esta-
do de São Paulo aparece em pri-
meiro lugar na lista, concentran-
do 9.010 dos casos reportados.
O estado de Minas Gerais ocu-
pa a segunda posição, com
5.379 registros, seguido por Rio
de Janeiro, com 5.035 e Rio
Grande do Sul, que responde por
1.919 ocorrências.

Para o secretário nacional de
Promoção e Defesa dos Direi-
tos da Pessoa Idosa do ministé-
rio, Antônio Costa, a violência
contra idosos vai além de agres-
sões classificadas como maus
tratos. Para ele, o abandono e a
exclusão social dessas pessoas
também focalizam a questão.

Uma das ações governamen-
tais de proteção a pessoas ido-

sas é o Programa Viver – Enve-
lhecimento Ativo e Saudável, que
tem como finalidade a amplia-
ção de oportunidades aos idosos,
através da inclusão digital e so-
cial. As ações abrangem as áre-
as da tecnologia, educação, saú-
de e mobilidade física.

“O programa tem o propósi-
to de resgatar a autoestima,
conscientizar a pessoa idosa no
âmbito da educação financeira e
dos direitos a ela inerentes”, dis-
se Costa.

Além do programa, o gover-
no federal articula a Campanha
Junho Lilás, que visa prevenir e
identificar situações de abuso
contra idosos. Lançada no último
dia 3, a iniciativa integra um mo-
vimento global de alusão ao Dia
Internacional de Conscientização
e Combate à Violência contra a
Pessoa Idosa, celebrado no dia 15
de junho. (Agencia Brasil)

O presidente da Câmara,
deputado Rodrigo Maia (DEM-
RJ), afirmou na quarta-feira
(12) que o relatório do depu-
tado Samuel Moreira (PSDB-
SP) não deve incluir os estados
e municípios na proposta de
reforma da Previdência. Para
viabilizar essa inclusão, Maia
tem se articulado com gover-
nadores e líderes partidários.
O relatório de Moreira deve
ser apresentado hoje na Comis-
são Especial da Reforma da
Previdência.

“Num primeiro momento,
ainda não há um acordo firma-
do. Então o texto que virá a
princípio, é um texto sem os
governadores, mas, na hora da
votação, apresenta uma emen-
da reincluindo os governado-
res se for construído, até a vo-
tação no plenário, esse acordo”,
afirmou Maia.

O presidente da Casa disse
ainda que trabalha na constru-
ção de um acordo com os líde-
res para que a votação do pare-

Relatório da reforma
da Previdência não

deve incluir estados,
diz Maia

cer da proposta na comissão
especial seja realizada no dia
25 de junho. “Depois da apre-
sentação do relatório, o deba-
te vai começar na outra sema-
na. Na minha opinião deve ser,
claro que o presidente da co-
missão tem a liberdade para
fazer, mas o que a gente está
construindo com os líderes é
um debate na semana do feria-
do, continuar o debate na se-
gunda-feira, 24, e votar no dia
25 na comissão”, afirmou
Maia.

Outro ponto polêmico que
pode ser retirado da proposta
enviada pelo governo é o regi-
me de capitalização. O siste-
ma, entretanto, não foi detalha-
do na proposta do Executivo.
“Nós vamos construir uma so-
lução para a capitalização, com
o ministro Paulo Guedes hoje.
Entendemos que esse tema não
pode ser excluído dos debates
no congresso nacional. Vamos
ver a melhor forma”, ressaltou.
(Agencia Brasil)

Trabalho infantil ainda é
preocupante no Brasil, diz fórum
No Dia Mundial contra o

Trabalho Infantil, lembrado na
quarta-feira (12), a secretária
executiva do Fórum Nacional
de Prevenção e Erradicação do
Trabalho Infantil (FNPETI), Isa
Oliveira, afirmou que atual-
mente ainda há uma naturaliza-
ção do trabalho infantil, como
se fosse algo positivo para cri-
anças e adolescentes.

“Mas é interessante obser-
var que essa naturalização é
para crianças e adolescentes de
famílias de baixa renda, que são
vítimas de exclusão social”,
disse. A secretária ressaltou
que negros são maioria entre
crianças e adolescentes em si-
tuação de trabalho infantil.

Os dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) de 2016 mostram
que o Brasil tem 2,4 milhões
de crianças e adolescentes en-
tre 5 e 17 anos trabalhando. Os
adolescentes pretos e pardos
correspondem a 66,2% do to-
tal do grupo identificado em
situação de trabalho infantil.

Em relação ao perfil eco-
nômico das famílias com cri-
anças e adolescentes de 5 a 17
anos em situação de trabalho
infantil, 49,83% têm rendi-
mento mensal per capita menor
do que meio salário mínimo,
sendo considerada família de
baixa renda.

A Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT) define
como trabalho infantil aquele
que priva as crianças de sua in-
fância, seu potencial e sua dig-

nidade. É também a forma de
trabalho prejudicial ao desen-
volvimento físico e mental das
crianças, aquela as priva de
oportunidades de frequentar a
escola.

“O trabalho infantil expõe
crianças e adolescentes a mui-
tos riscos de acidentes, de mu-
tilações, de adoecimento e de
óbitos, no momento de desen-
volvimento que requer muito
cuidado, proteção e atenção”,
afirmou a secretária-executiva.

A coordenadora do fórum
diz que, apesar da redução re-
gistrada nos últimos anos, o
cenário do trabalho infantil ain-
da é preocupante no Brasil, so-
bretudo na faixa etária entre 14
e 17 anos. Ela cita que de 1992
a 2015 houve redução de 65%
no número de crianças e ado-
lescentes nesta situação. As
ações de fiscalização e progra-
mas de transferência de renda
como a condicionalidade de
frequência escolar estão entre
as principais contribuições
para o avanço na redução do
problema, segundo afirmou.

“A principal estratégia é ar-
ticular a inclusão escolar, mas
garantindo que as crianças e
adolescentes permaneçam na
escola, aprendam e concluam o
ensino básico. Essa estratégia
precisa estar articulada com a
política de assistência social
que tem a responsabilidade de
assegurar a proteção social.”

Trabalho infantil por re-
giões

As crianças e adolescentes

em situação de trabalho infan-
til estão em atividades como
agricultura, pecuária, comér-
cio, nos domicílios, nas ruas e
na construção civil. Em 2016,
76,3% do grupo de crianças e
adolescentes de 5 a 17 anos
trabalhavam em atividades não
agrícolas, sendo que os 23,7%
restantes estavam em ativida-
des agrícolas.

As regiões Nordeste e Su-
deste registram as maiores ta-
xas de ocupação, respectiva-
mente 33% e 28,8% dos 2,4
milhões de meninas e meninos
trabalhando.

Nessas regiões, em termos
absolutos, os estados de São
Paulo (314 mil), Minas Gerais
(298 mil), Bahia (252 mil) e
Maranhão (147 mil) ocupam os
primeiros lugares no ranking.
Nas outras regiões, ganham
destaque os estados do Pará
(193 mil), Paraná (144 mil) e
Rio Grande do Sul (151 mil).

Acidentes e mortes
Segundo dados do Sistema

de Informação de Agravos de
Notificação (Sinan) do Minis-
tério da Saúde, o Brasil regis-
trou entre 2007 e 2018,
43.777 acidentes de trabalho
com crianças e adolescentes
entre cinco e 17 anos. No mes-
mo período, 261 meninas e
meninos perderam a vida traba-
lhando.

Legislação
A Constituição brasileira

determina que o trabalho é per-
mitido apenas a partir dos 16
anos, desde que não seja em

condições insalubres, perigo-
sas ou no período noturno.
Nesses casos, é terminante-
mente proibido até os 18 anos.

A partir dos 14 anos, é per-
mitido contrato especial de
trabalho na condição de apren-
diz, com o objetivo de ofere-
cer ao jovem formação profis-
sional compatível com a vida
escolar.

A proibição é reforçada na
Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), que restringe a
possibilidade de trabalho a me-
nores de 16 anos apenas a ca-
sos autorizados pela Justiça e
estabelece os critérios para a
contratação de aprendizes. O
direito à profissionalização e
proteção no trabalho para os
aprendizes também está dis-
posto no Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA).

O Brasil é signatário de
convenções da OIT que tratam
da prevenção e erradicação do
trabalho infantil. A organização
afirma que o Brasil é referên-
cia na comunidade internacio-
nal nos esforços para a preven-
ção e eliminação do problema.

Plano de Erradicação
O governo brasileiro lan-

çou no ano passado o 3° Plano
Nacional de Prevenção e Erra-
dicação do Trabalho Infantil
com ações de 2019 a 2022. O
plano é um instrumento para
atender ao compromisso assu-
mido pelo Brasil de eliminar
todas as formas de trabalho in-
fantil até 2025. (Agencia Bra-
sil)

Levantamento divulgado na
quarta-feira (12) pelo Ministé-
rio da Justiça e Segurança Públi-
ca aponta uma queda de 23% no
número de homicídios registra-
dos no país, no primeiro bimes-
tre de 2019. A queda foi regis-
trada nos nove tipos de crimes
que compõem as estatísticas ofi-
ciais, na comparação com o
mesmo período de 2018.

De acordo com o MJ, no pri-
meiro bimestre de 2018 foram
registradas 8.498 ocorrências
de homicídios dolosos, número
que caiu para 6.543 em 2019. Já
as tentativas de homicídios apre-
sentaram uma redução de 15,1%
(6.431 ocorrências para 5.461).

No caso do crime de estu-
pro, a queda ficou em 7%, com
7.284 ocorrências neste primei-
ro bimestre, ante 7.834 casos
registrados nos dois primeiros
meses do ano passado.

Com relação a furto e roubo
de veículos, a queda ficou em

Balanço da Justiça mostra
queda de 23% no número

de homicídios
10,9% (de 40.527 para 36.123
ocorrências), e 28,3% (43.448
para 31,161 registros), respec-
tivamente. Crimes de lesão cor-
poral seguidos de morte caíram
6% (de 151 para 142 casos).

Ainda segundo o levantamen-
to, os roubos cometidos contra
instituições financeiras caíram
de 169 para 107 casos e o roubo
de cargas caiu de 3.877 para
2.301 ocorrências. Crimes de la-
trocínio apresentaram uma que-
da de 321 para 260 casos (-19%).

Por meio de nota divulgada
na manhã de hoje, o ministro
Sergio Moro, disse que o resul-
tado se deve à atuação integrada
feita com os governos locais.
Segundo o ministro, os números
podem ser ainda menores caso
o pacote anticrime apresentado
pelo governo federal seja apro-
vado pelo Legislativo. A nota
também foi reproduzida no Twit-
ter pessoal do ministro. (Agen-
cia Brasil)

O Conselho Administrativo
de Defesa Econômica (Cade)
abriu uma apuração para investi-
gar supostas práticas anticompe-
titivas relacionadas ao sistema
operacional Android, de propri-
edade do Google. O processo é
ainda uma fase inicial, denomi-
nada “procedimento preparató-
rio”, cuja apuração pode resul-
tar em uma investigação mais
robusta.

O Cade questiona o Google
acerca de práticas adotadas pela
empresa consideradas anticom-
petitivas pela Comissão Euro-
peia em processo com decisão
divulgada em julho do ano pas-
sado. A Comissão multou o Goo-
gle em 4,34 bilhões de euros
(R$ 18,8 bilhões). O Conselho
quer saber se essas práticas tam-
bém violaram a ordem econômi-
ca no Brasil e prejudicaram con-
sumidores daqui.

Segundo a apuração da Co-
missão Europeia, desde 2011 o
Google impôs restrições a fabri-
cantes de smartphones que usam
o sistema operacional Android e
as operadoras de telecomunica-
ções para “consolidar sua posi-
ção dominante em buscas na in-
ternet”. A empresa utilizou o sis-
tema operacional para direcio-
nar os usuários a utilizarem o seu
mecanismo de busca, de mesmo
nome (o Google Buscas).

Entre as práticas analisadas
pela investigação e consideradas
anticompetitivas estão a obriga-

Depois de uma discussão
acalorada na quarta-feira (12),
a Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) do Senado deci-
diu rejeitar, por 15 votos a
nove, o relatório do senador
Marcos do Val (Cidadania-ES)
que derrubava sete Projetos de
Decreto Legislativo que pre-
tendem sustar os efeitos do
Decreto 9.797/2019, editado
pelo presidente Jair Bolsona-
ro (PSL) que flexibiliza o
acesso da população à armas.

Com a decisão da CCJ, a pa-
lavra final sobre o assunto será
dada pelo plenário da Casa, para
onde a matéria segue com pedi-
do de urgência na tramitação.
Nesse caso, o resultado da comis-
são serve apenas para instruir a
discussão com os 81 senadores.

Durante a discussão na
CCJ, quatro votos em separa-
do que, na prática, são alterna-
tivas ao relatório principal fo-
ram apresentados, desses três
– apresentados pelos senado-
res Raldolfe Rodrigues contrá-
rios à medida tomada por Bol-
sonaro e um, apresentado pelo
senador Marcos Rogério
(DEM-RO), a favor do decre-
to presidencial.

Contra
Ainda na CCJ o senador Fa-

CCJ do Senado decide
sustar decreto que

flexibiliza porte de armas
biano Contrato (Rede-ES) acu-
sou o decreto de ferir a Cons-
tituição Federal e o Estatuto do
Desarmamento. “Um decreto
presidencial não pode violar
uma lei federal. Trata-se de
uma ação populista, imediatis-
ta, que transfere a responsabi-
lidade do poder executivo de
pacificação armando a popula-
ção”, afirmou.

Também contra a norma, a
senadora Eliziane Gama (Cida-
dania-MA) avaliou que a medi-
da não cumpre a lei. “O Estatu-
to do Desarmamento reduziu o
número de homicídios. E o de-
creto muda a espinha dorsal do
desarmamento. No país, em
30% dos latrocínios, as vítimas
são profissionais de seguran-
ça que tentaram reagir. Nos Es-
tados Unidos, de 100 que ma-
tam, 60 vão pra cadeia. No Bra-
sil, cinco. Não temos como
comparar. A arma é indicativo
forte para termos mais violên-
cia. O Brasil mata mais que a
Síria. Mais armas na mão de
brasileiros será mecanismo
fácil para mais armas nas mão
de bandidos”, defendeu.

Favorável
A favor do decreto presi-

dencial, o senador Flávio Bol-
sonaro (PSL-RJ) lembrou o re-

ferendo de 2005, no qual 63%
dos brasileiros votaram a favor
do comércio de armas de fogo.
“Parece que estamos em um
paraíso de segurança pública.
Os governos desrespeitaram as
urnas do referendo e impedi-
ram cidadãos de ter acesso a
armas de fogo”.

“Hoje, vai cair o decreto e
vai ser festa na quebrada, nas
facções. Só vai piorar para o
cidadão. Parabéns, quem está
ganhando com isso é o mundo
do crime”, criticou o líder do
PSL, senador Major Olímpio
(SP).

Cenários
Caso a decisão da CCJ seja

confirmada no plenário do Se-
nado, por maioria simples, a
proposta segue para a Câmara,
onde será definido se passa por
alguma comissão temática,
como a CCJ, por exemplo, ou
se vai direto a plenário.

Caso o decreto legislativo
também seja aprovado pelos
deputados, o decreto editado
por Bolsonaro perde o efeito
imediatamente. Nesse caso, o
novo texto deverá prever o que
acontece com os que adquiri-
ram armas respaldadas pelo
decreto presidencial. (Agencia
Brasil)

Cade investiga prática
anticompetitiva do Google

ção de pré-instalar a aplicação de
buscas e o navegador da compa-
nhia (Google Busca e Chrome)
e o pagamento para fabricantes
e operadoras com vistas a garan-
tir essa pré-instalação. Além dis-
so, proibiu que fabricantes ven-
dessem aparelhos com versões
do Android não autorizadas pela
empresa.

O Android se tornou o mai-
or sistema operacional do mun-
do, ultrapassando o Windows, da
Microsoft. Quando considerado
o mercado de dispositivos mó-
veis, ele chegou a uma partici-
pação de 88% em 2018, segun-
do a consultoria de estatísticas
Statista.

Google
A assessoria de comunica-

ção do Google disse à Agência
Brasil que “o Android permitiu
a conexão de milhões de brasi-
leiros à internet, ao tornar os
celulares mais acessíveis e ace-
lerar sua popularização. Vamos
trabalhar com o Cade para de-
monstrar como o Android per-
mitiu que o mercado brasileiro
se tornasse mais competitivo e
inovador, e não o contrário.”

Na época da multa aplicada
pela Comissão Europeia, o Goo-
gle publicou uma nota em seu
blog afirmando que o Android
“criou mais escolhas, não me-
nos”. A empresa argumentou que
o Android compete com o sis-
tema operacional iOS e é co-
mercializado em 1.300 marcas

e 24 mil dispositivos de diferen-
tes preços.

“A decisão também não con-
sidera a ampla gama de opções
que o Android oferece para mi-
lhares de fabricantes de celula-
res e operadoras móveis, que
criam e vendem dispositivos
Android para os milhões de de-
senvolvedores de aplicativos ao
redor do mundo, que construí-
ram seus negócios com o An-
droid, e bilhões de consumido-
res que agora podem comprar e
usar smartphones de última ge-
ração”, disse o Google no co-
municado. (Agencia Brasil)

Selecionados
no Sisu

podem fazer
matrícula

Os estudantes seleciona-
dos na chamada regular do Sis-
tema de Seleção Unificada
(Sisu) podem, a partir de quar-
ta-feira (12), fazer matrícula
nas instituições de ensino para
as quais foram selecionados.
O prazo vai até o dia 17. Cabe
aos candidatos verificar os
dias, horários e locais de aten-
dimento definidos por cada
instituição em edital próprio.
(Agencia Brasil)



Fórum lança no Rio campanha
contra o trabalho infantil
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Pesquisa revela que no Rio 2% das crianças trabalham como

limpador de carros
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Foi lançada na quarta-feira
(12), em evento no Museu do
Amanhã, no Rio de Janeiro, a
campanha 12 de Junho Dia Mun-
dial Contra o Trabalho Infantil,
com o lema Criança não deve
trabalhar, infância é para sonhar.
É a 16ª campanha liderada pelo
Fórum Nacional de Prevenção e
Erradicação do Trabalho Infan-
til (FNPETI).

A secretária-executiva do
fórum, Isa Maria de Oliveira,
lembrou que 2,4 milhões de cri-
anças trabalham no Brasil, ape-
sar de a Constituição Federal e
o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente proibirem tal prática.
Segundo ela, o país sofre com a
ineficácia das políticas públicas
para erradicar o trabalho infan-
til.

“O trabalho infantil persiste
porque a desigualdade social his-
tórica nesse país reproduz po-
breza e exclusão social. As cri-
anças e adolescentes que traba-
lham vivem em famílias pobres.
Pobreza aqui compreendida não
só como falta de renda, de di-
nheiro, é uma pobreza que viola
direitos, que impede o acesso
dessas crianças e adolescentes,
das suas famílias, às políticas
públicas e aos direitos que são
devidos a todos os cidadãos e
cidadãs”.

De acordo com Isa de Oli-
veira, a simples transferência de
renda não garante o acesso a to-
dos os direitos devidos às cri-
anças e adolescentes.

Erradicação
A representante da Organiza-

ção Internacional do Trabalho
(OIT), Maria Clara Falcão, res-
saltou que a erradicação do tra-
balho infantil até o ano de 2025
é um dos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS).

Porém, segundo ela, apesar
da queda nos últimos anos, com
92 milhões de crianças a menos
trabalhando no mundo entre os
anos 2000 e 2016, quando o nú-
mero do trabalho infantil ficou
em 152 milhões de crianças e
adolescentes de 5 a 17 anos, a
meta não será atingida a tempo
se não forem tomadas medidas
para acelerar o processo.

“Eu tenho lido muita coisa,

conversado com colegas de ou-
tros países. A gente vê que não
tem nada de novo. Nós aqui no
Brasil já sabemos exatamente o
que temos que fazer. Temos que
focar em quatro áreas: aplicação
efetiva das leis, trabalho decen-
te, oportunidade de educação de
qualidade e assegurar proteção
social para todos”.

A vice-presidente da Associ-
ação dos Magistrados da Justiça
do Trabalho da 1ª Região (Ama-
tra 1), Adriana Leandro, disse
que a crise econômica implica
numa recessão, que aumenta a
miséria e, por efeito cascata,
leva ao aumento do trabalho in-
fantil. Segundo ela, não se deve
cair no mito de que é melhor
uma criança trabalhar do que es-
tar na rua.

“Criança tem que estar na
escola. A sociedade acha que é
melhor ele estar em casa [no tra-
balho doméstico] do que estar
roubando. Só que esquece que
aquela criança é vulnerável, tem
toda uma questão psicológica e
física por trás, emocional. Mui-
tas dessas crianças que prestam
serviços acabam tendo mutila-
ções, sofrendo abalos psicoló-
gicos, são exploradas sexual-
mente muitas vezes”.

Também dentro da campanha
mundial, a estátua do Cristo Re-
dentor será iluminada na noite de
hoje de azul, em homenagem à
data. Pela manhã, foi feito um
twitaço com as hashtags #Che-
gadeTrabalhoInfantil e #Brasil-

SemTrabalhoInfantil.
Pesquisa
O coordenador de Trabalho

e Rendimento do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), Cimar Azeredo, apre-
sentou o resultado do grupo de
trabalho que elaborou uma nova
metodologia de identificação do
trabalho infantil, formado por re-
presentantes dos ministérios da
Economia, da Cidadania, Minis-
tério Público do Trabalho, OIT,
FNPETI e IBGE.

Segundo ele, o questionário
da próxima Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílio –
Contínua (PNAD – Contínua), já
vai incorporar a nova formata-
ção, que retira do rol de traba-
lho infantil, por exemplo, os afa-
zeres domésticos dentro do
“aceitável” e separa as ocupações
em categorias de idade e natu-
reza.

Levantamento
Também foram apresentados

no evento os dados do Levanta-
mento do Trabalho Infantil nas
Ruas da Cidade do Rio de Janei-
ro, feito pela Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social e
Direitos Humanos no dia 10 de
maio.

Ao todo, 300 profissionais
da assistência social passaram o
dia e a noite nas ruas fazendo o
levantamento. Foram realizadas
445 entrevistas e 309 observa-
ções, totalizando 754 crianças e
adolescentes trabalhando nas
ruas da cidade. Do total, 73%

eram meninos e 26% meninas,
60% tinham entre 12 e 17 anos,
22% entre 7 e 11 anos e 18%
tinham entre 0 e 6 anos, estes
normalmente acompanhando os
pais.

No recorte por cor, 43%
eram pardas, 37% pretas, 15%
brancas e 3% de outros. Entre os
entrevistados, 89% moram no
município do Rio de Janeiro. Na
distribuição entre os bairros, a
maior incidência está na Barra da
Tijuca, com 9,2%, seguida de
Recreio dos Bandeirantes
(6,6%), Centro (6,5%) e Cam-
po Grande (6,4%). As menores
incidências de crianças e adoles-
centes trabalhando nas ruas foi
encontrada na Pavuna (2,5%),
Paciência (3,1%), Botafogo
(3,1%) e Meier (4%). Copaca-
bana aparece com 4,6% e Bangu
com 4,9%.

Entre os entrevistados, 74%
sabiam ler e escrever e 72% fre-
quentavam a escola. Entre as ati-
vidades desenvolvidas, a princi-
pal é a de vendedor ambulante,
com 43%, seguido de camelô
(19%), malabares (15%) e men-
dicância (11%). As atividades
frete, guardador de carros, lim-
pador de carros e coleta ou se-
leção de lixo aparecem com 2%
cada.

Na motivação para o traba-
lho na rua, em primeiro lugar está
o compromisso em ajudar na
economia familiar, com 48%,
seguido de desejo de aquisição
de bens e serviços para consu-
mo próprio (26%) e imposição
de terceiros (19%). Pergunta-
dos sobre os sonhos pessoais,
32% responderam que gostari-
am de ser jogador de futebol ou
atleta e 25% queriam seguir car-
reira militar. Outros 18% men-
cionaram profissões de nível
superior, 10% disseram que o
sonho seria trabalhar, 5% queri-
am seguir profissões artísticas
e 5% sonhavam em ter uma casa
para morar.

Os dados detalhados da pes-
quisa serão disponibilizados na
sexta sexta-feira (14) no site da
secretaria e do Instituto Pereira
Passos, com dados agregados
que podem ser filtrados por re-
corte territorial. (Agencia Brasil)

Produtos típicos de festas juninas
sobem 9,15%, diz FGV

Os preços dos produtos uti-
lizados no preparo dos pratos tí-
picos de festas juninas mostra-
ram alta de 9,15% nos 12 me-
ses compreendidos entre junho
de 2018 e maio deste ano, supe-
rando a inflação acumulada no
período pelo Índice de Preços
ao Consumidor-10 (IPC-10), da
Fundação Getulio Vargas (FGV),
que ficou em 5,06%.

Entre os produtos procura-
dos pelos consumidores, desta-
que para a batata-inglesa, que
subiu 98,13%, couve (24,43%),
farinha de trigo (21,75%), leite
de coco (17,80%). O economis-
ta do Instituto Brasileiro de Eco-
nomia da FGV (Ibre-FGV) e co-
ordenador do IPC, André Braz,
analisou que produtos como a
batata-inglesa apresentam essas
“taxas extremas” em alguns mo-
mentos do ano.

Essas taxas dependem de
condições de safra que, nos úl-
timos meses, não foram muito
favoráveis, o que acabou possi-
bilitando essa variação em 12

meses. “Não quer dizer que seja
uma situação permanente por-
que, como são lavouras curtas, a
oferta se restabelece rapidamen-
te e os preços tendem a devol-
ver toda essa gordura, todo esse
aumento acumulado nos últimos
meses. O ponto principal é que
esses aumentos não são dura-
douros”, afirmou.

Câmbio
Outros itens componentes da

cesta, principalmente os deriva-
dos do trigo, soja e milho, tive-
ram aumentos mais fortes por-
que, no ano passado, ocorreu uma
desvalorização cambial maior.
Este ano, Braz disse que o câm-
bio anda estável, devolvendo um
pouco da valorização nos últimos
dias. “Mas o acumulado em 12
meses ainda fica pressionado”.
Como os preços das commoditi-
es (produtos agrícolas e minerais
comercializados no mercado in-
ternacional) são negociados em
bolsa, em especial milho e trigo,
os preços dos derivados subiram
muito, apresentando aumentos de

dois dígitos. Isso tende a inflar
também um pouco a variação
média da cesta feita para esse
período do ano.

Entre os alimentos in natu-
ra, como batata-inglesa e cou-
ve, não há tendência de que a alta
perdure por muitos meses. “A
gente está vendo na coleta de
preços do segundo trimestre
uma desaceleração muito forte
nessas famílias ‘in natura’ e ela
deve durar, pelo menos, até o fi-
nal de julho, início do terceiro
trimestre.

Pastagens
Em relação às proteínas,

como carnes bovinas, que subi-
ram 6,89% em 12 meses, lingui-
ça (6,66%) e salsicha e salsi-
chão (12,30%), André Braz ob-
servou que elas dependem do
preço das grandes commodities,
porque o gado se alimenta de
rações à base de milho e soja, e
também devido a condições de
pastagem. Nesse período de in-
verno, com poucas chuvas, afir-
mou que isso compromete o es-

tado das pastagens e prolonga o
aumento do preço de proteínas.

O economista do Ibre-FGV
avaliou que na família de produ-
tos comprados para as festas ju-
ninas, o que tem mais chance de
recuar no curso prazo são os pro-
dutos ‘in natura’, isto é, produ-
tos de feira livre.

Para os consumidores que
pretendem organizar festas juni-
nas, André Braz aconselhou que,
como se trata de festas sociais,
a melhor maneira de driblar o
aumento de preços generalizado
nessa cesta é dividindo as des-
pesas. “Se cada um levar um pou-
quinho, não vai pesar para nin-
guém e a festa vai ficar bonita.
Já se ficar por conta de uma pes-
soa só, não vai ter orçamento
para a festa, não”.

Dentre os itens da cesta que
apresentaram queda, destaque
para farinha de mandioca (-
23,47%), bolo pronto (-1,98%),
açúcar refinado (-0,67%) e be-
bidas destiladas (-0,02%).
(Agencia Brasil)

O volume de vendas do co-
mércio varejista brasileira caiu
0,6% de março para abril des-
te ano, segundo dados da Pes-
quisa Mensal de Comércio di-
vulgados na quarta-feira (12)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE). A
queda foi registrada depois de
uma alta de 0,1% na passagem
de fevereiro para março.

Em abril, também houve
uma queda de 0,2% na média
móvel trimestral. No entanto,
foram registradas altas de
1,7% na comparação com
abril, 0,6% no acumulado do
ano e de 1,4% no acumulado
de 12 meses.

A queda de março para
abril foi provocada por recu-
os em cinco das oito ativida-
des pesquisadas pelo IBGE:
hipermercados, supermerca-
dos, produtos alimentícios,
bebidas e fumo (-1,8%), teci-
dos, vestuário e calçados (-
5,5%), artigos farmacêuticos,
médicos, ortopédicos, de per-
fumaria e cosméticos (-
0,7%), outros artigos de uso
pessoal e doméstico (-0,4%)
e equipamentos e material
para escritório, informática e
comunicação (-8%).

Por outro lado, três ativi-
dades tiveram alta na passagem

Comércio varejista
recua 0,6% de março
para abril, diz IBGE

de março para abril: móveis e
eletrodomésticos (1,7%),
combustíveis e lubrificantes
(0,3%) e livros, jornais, revis-
tas e papelaria (4,3%).

Segundo o IBGE, o volume
de vendas do comércio vare-
jista ampliado, que inclui as ati-
vidades de veículos e de mate-
rial de construção, ficou está-
vel de março para abril. Os ve-
ículos e peças tiveram alta de
0,2% e os materiais de cons-
trução, de 1,4%.

O varejo ampliado cresceu
3,1% ante abril do ano passa-
do, 2,5% no acumulado do ano
e 3,5% no acumulado dos últi-
mos 12 meses (3,5%).

A receita nominal do co-
mércio varejista caiu 0,3% na
comparação com março, mas
cresceu 0,3% na média móvel
trimestral, 7,1% na compara-
ção com abril de 2018, 4,8%
no acumulado do ano e 5,2%
no acumulado de 12 meses.

A receita do varejo ampli-
ado teve queda de 0,1% na
comparação com março des-
te ano, mas teve altas de
0,4% na média móvel trimes-
tral, 7,4% na comparação
com abril do ano passado,
5,8% no acumulado do ano e
6,5% no acumulado de 12
meses. (Agencia Brasil)

A Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público
da Câmara aprovou na quarta-fei-
ra (12) um requerimento de auto-
ria do vice-líder do PT, deputado
Rogério Correia (MG), convidan-
do o ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Sergio Moro. Por
se tratar de convite, Moro não é
obrigado a comparecer ao cole-
giado. Ainda não há data definida
para ouvir o ministro.

Além do convite na Comis-
são de Trabalho, outros pedidos
para que o ministro Sergio Moro
seja ouvido na Câmara foram
protocolados - tanto no plenário
da Câmara quanto na Comissão
de Diretos Humanos e Minori-
as. Esses requerimentos ainda
não foram apreciados pelos de-
putados.

Parlamentares de partidos da
oposição também avaliam um
pedido para instalação de Co-
missão Parlamentar Mista de
Inquérito para apurar o vazamen-
to de supostas mensagens troca-

Decretada prisão de suspeitos de
furto em duto da Transpetro

O juízo da comarca de Silva
Jardim, no interior do Rio de
Janeiro, decretou a prisão pre-
ventiva de cinco envolvidos no-
furto de óleo em dutos da Pe-
trobrasTransporte (Transpetro).
A ação foi realizada pelo Grupo
de Apoio Especializado de Com-
bate ao Crime Organizado (Ga-
eco), do Ministério Público es-
tadual em parceria com a Dele-
gacia do Consumidor da Polícia
Civil.

De acordo com a denúncia
apresentada pelo Gaeco, uma
organização criminosa formada
por cinco integrantes atuou, en-

tre 2018 e 2019, em diversos
locais do Estado do Rio com o
objetivo principal de furtar, dis-
tribuir e revender petróleo in
natura, retirado dos dutos da
empresa subsidiária da Petro-
bras.

A investigação para chegar à
organização criminosa teve iní-
cio a partir de relatório de deri-
vação clandestina apresentado
pela Transpetro à polícia, rela-
tando o furto de combustível em
um dos dutos da companhia.
Durante a apuração ficou com-
provado que os denunciados fi-
nanciavam uma organização cri-

minosa voltada para furtar me-
diante grave ameaça ou violên-
cia e para praticar crimes contra
a ordem econômica, tais como
adquirir, distribuir e revender
derivados de petróleo, gás natu-
ral e suas frações recuperáveis.

De acordo com as investiga-
ções, Marcio Aurelio Luparelli,
Rogério Peixoto Gomes e Car-
los Henrique Neves da Silva, lí-
deres da organização, eram res-
ponsáveis pela dinâmica de es-
cavação e derivação clandestina
do petróleo subtraído dos dutos
da Transpetro, definindo dias,
locais e horários para a subtra-

ção e contratando mão de obra
para realizar as escavações, re-
tirada e o transporte do petróleo
dos dutos, operação conhecida
como trepanação. Um dos líde-
res da quadrilha é o policial mi-
litar Marcio Aurelio Correa Lu-
parelli, que está foragido da Jus-
tiça.

Já Hugo Ribeiro da Silva e
Marcos Vinicius da Silva eram
considerados os auxiliares do
grupo, atuando nas escavações,
subtração e traslado do produto
furtado e reportando-se direta-
mente a Rogério Gomes. (Agen-
cia Brasil)

TRF-1 derruba suspensão
de bloqueio de verbas de

universidades
O Tribunal Regional Federal

da 1ª Região (TRF1) aceitou na
quarta-feira (12) recurso da Ad-
vocacia-Geral da União (AGU)
e derrubou a decisão da Justiça
Federal da Bahia que suspendeu,
na semana passada, o contingen-
ciamento de verbas de universi-
dades federais e de outras insti-
tuições públicas de ensino.

Na decisão, o desembarga-
dor Carlos Moreira Alves, pre-
sidente do tribunal, entendeu que
não há ilegalidades no bloqueio
temporário de recursos, que tam-
bém ocorreu nos demais órgãos
do Poder Executivo, não somen-
te no Ministério da Educação,
segundo o magistrado.

Na sexta-feira (7), a juíza
Renata Almeida de Moura, da 7ª
Vara Federal de Salvador, aten-
deu a pedido feito em oito ações
populares contra o contingenci-
amento de verbas, que foi anun-
ciado pelo governo federal no
fim de abril. Em todos os casos,
há questionamento acerca do
volume de bloqueios, bem como
em relação aos critérios adota-

dos pelo MEC na distribuição
dos limites orçamentários.

AGU
No pedido de derrubada da

liminar, a AGU citou que o Re-
latório de Avaliação de Receitas
e Despesas Primárias do 1º Bi-
mestre de 2019 indicou a neces-
sidade de contingenciar R$ 29,6
bilhões no âmbito do Poder
Executivo Federal. “Desta for-
ma, foi editado o Decreto nº
9.741/19, que afetou não so-
mente a Educação, mas todos os
ministérios – o da Defesa, por
exemplo, teve 52,3% dos recur-
sos para despesas discricionári-
as bloqueados”, divulgou, em
nota, o órgão.

A AGU argumenta que o blo-
queio foi feito em estrito cum-
primento da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, que determina que
o Poder Público deve limitar a
movimentação financeira sempre
que a arrecadação não for com-
patível com as metas de resulta-
do primário ou nominal e avalia
que este seria o caso de aplica-
ção da lei. (Agencia Brasil)

Comissão da Câmara
aprova convite para
ouvir Sérgio Moro

das entre Sergio Moro e o pro-
curador da Operação Lava Jato,
Deltan Dallagnol. Por outro
lado, deputados da base aliada
tem criticado o vazamento e acu-
saram a oposição de não aceitar
o resultado das eleições.

No Senado
Na terça-feira (11), ao abrir

a sessão do Congresso Nacional,
o senador Davi Alcolumbre
(DEM-AP), anunciou que o mi-
nistro Sergio Moro será ouvido
pela Comissão de Constituição
e Justiça do Senado na quarta-
feira (19), às 9h.

Sem convite ou convocação
formal dos senadores, o próprio
ministro se colocou à disposição
dos parlamentares por meio de
ofício apresentado pelo líder do
governo, senador Fernando Be-
zerra (MDB-PE). No documen-
to, o líder afirmou que o minis-
tro ofereceu duas datas (19 ou 26
de junho) para que fosse ouvido
pela comissão do Senado. (Agen-
cia Brasil)
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Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1006791-71.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson
Aparecido Rodrigues Cruz, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Verdeterra Comércio De
Insumos Agrícolas Ltda, CNPJ 07.289.215/0001- 13, na pessoa de seu representante
legal, que Arysta Lifescience Do Brasil Indústria Química E Agropecuária Ltda, ajuizou
uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 1.534.008,96 (06/2014),
referente ao Instrumento Particular de Novação de Dívida e Outras Avenças. Estando a
executada em local ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, a
fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para que
ofereça embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 12 e 13/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059600-36.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Ali Samir Japur, CPF 704.970.644-21, que Banco Santander (Brasil) S/A,
ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento
R$ 226.842,36 (11/2017), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e
demais cominações, referente ao saldo devedor da transação (Operação nº
0994000007880320155). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2019.  B 12 e 13/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003806-63.2016.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Onoda Construtora e Incorporadora Ltda (CNPJ. 05.726.440/0001-44), que nos autos da ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Condomínio Edifício
Tiffany, em face de Opção Todo Dia Ltda, procedeu-se a penhora sobre os Direitos de compromissário comprador
que a executada possui sobre o Apartamento n° 141, localizado no 14° andar do Condomínio Edifício Tiffany, situado
na Rua José Alexandre Almeida Luiz, 161, no Jardim Anália Franco, 27° Subdistrito Tatuapé, com direito do depósito
n° 13 do 2° subsolo e uso de seis vagas na garagem coletiva, objeto da matrícula n° 223.763 do 9° CRI da Capital/
SP. Estando a compromissária vendedora e titular do domínio em local ignorado, foi determinada a intimação da
penhora por edital, de forma a possibilitar a individualização, avaliação e alienação, aquilatando-se quais direitos
efetivamente a executada possui sobre o imóvel. Será o presente por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2019.                12 e 13 / 06 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007892-21.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Brahman Comercial e Representações Ltda ME (CNPJ. 09.292.816/0001-00), Diego
Viana (CPF. 344.689.848-48) e Camilla Viana (CPF. 379.445.958-00), que o mandado monitório, expedido nos autos
da ação Monitória, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título
executivo judicial da quantia de R$ 126.624,70 (junho de 2018). Estando os executados em lugar ignorado, foi
deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de
incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de
penhora e avaliação. Ficam as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações, decorrido o prazo supra, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 12 e 13 / 06 / 2019

2ª Vara Cível do Foro Regional IX - Vila Prudente/SP - 2º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias.
Processo n° 1003174-85.2014.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara
Cível do Foro Regional de Vila Prudente/SP, Faz Saber a HB Transportes Eireli (CNPJ. 12.780.768/0001-04) e Helton
Lopez Molina Arnaiz (CPF. 250.516.848-23), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 83.448,18 (outubro de 2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Abertura de Crédito
em Conta Corrente (Lis Limite Itaú para Saque PJ - Pré) n° 11173/0846400268823. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de
R$ 2.013,49 e R$ 1,36, bem como penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a execução. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente, afixado e publicado.                                                                                                  12 e 13 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007764-38.2015.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula de Oliveira
Dalla Dea Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Michel de Oliveira Della Brida (CPF. 227.345.008-76), que Cruz
Azul de São Paulo lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 6.270,84
(junho de 2015), referente a Nota de Serviço n° 157835, oriunda da prestação de atendimento médico/hospitalar.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a
ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado na cidade de São Paulo, aos 12 de abril
de 2019.                                                                                                                                  12 e 13 / 06 / 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1011523-56.2018.8.26.0100. A Dra. Carolina de Figueiredo Dorlhiac
Nogueira, Juíza de Direito da 38ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a FF Comércio de Produtos
Eletro Eletrônicos (CNPJ. 00.024.413/0001-06) e Fahed Mohamed Chalhoub (CPF. 128.563.096-31), que Banco
Santander (Brasil) S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 227.227,61 (fevereiro de 2018),
representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 3004000002280300170. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. 12 e 13 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059921-68.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado Carleial de Andrade, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ITAMAR THOME, RG 20376689, CPF 206.311.238-06, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Slks Comércio de Artigos de Moda Eireli, alegando em síntese:
cobrança da quantia de R$ 242.079,11, atualizada em junho de 2017, representada pelo Instrumento Particular de
Confissão de Dívida firmado pelas partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da dívida, sob pena de penhora de tantos bens quantos
bastem para garantir a dívida. Fica, também, advertida de que o prazo para oposição de embargos são de 15 (quinze)
dias. Não sendo opostos embargos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 10 de maio de 2019.                                                                                        12 e 13 / 06 / 2019.

INSTITUTO PREMIER PET - CNPJ 19.362.461/0001-32 - Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária 
- A Diretora Presidente da associação civil Instituto Premier Pet, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.362.461/0001-32, com 
sede na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1460, 13º andar, cj. 136, São Paulo-SP, CEP 04548-005, em conformidade com o 
estatuto social da entidade, convoca todos os seus Associados para que compareçam à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA a 
realizar-se no dia 15 de julho de 2019, em sua sede social, em primeira convocação às 12h com o número regimental de 
associados, e, em segunda convocação, às 13h, com o número de associados presentes, para análise, discussão e deliberação 
dos assuntos abaixo: (1) análise do Relatório de Atividades e das Demonstrações da Diretoria referentes ao exercício social 
de 2018; (2) Eleição da Sra. Juliana Jeremias, para o cargo de Vice Diretora Presidente, em caráter interino e durante sua va-
cância, tendo em vista o termo de renúncia apresentado na data de 20 de maio de 2019 por Sra. Keila Regina de Godoy; (3) 
outros assuntos de interesse da associação. São Paulo, 12 de junho de 2019. Madalena Spinazzola - Diretora Presidente.

Kinea II Real Estate Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 15.690.788/0001-82 - NIRE 35.226.680.133 

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
No dia 17/05/2019, às 15 h, na sede. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente - Carlos Alberto Pereira Martins; e Secretário - Marcel Chalem. 
Deliberações Unânimes: a) Os Sócios, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram a redução do capital social da Sociedade, 
por ser considerado este excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do inciso II, do Artigo 1.082, do Código Civil, passando dos atuais 
R$ 65.789.511,00 para R$ 60.789.511,00 ou seja, uma redução na monta de R$ 5.000.000,00, mediante o cancelamento de 5.000.000 quotas, 
restituindo-se de forma desproporcional o valor destas quotas dos respectivos Sócios; b) Os Sócios consignaram que a redução do capital social da 
Sociedade tornar-se-á eficaz somente após o decurso do prazo de 90 dias contados da data de publicação da presente ata, nos termos do § 1º e 
2º do Artigo 1.084, do Código Civil; c) Após o decurso do prazo referido no item “b”, acima, os Sócios definirão a forma pela qual ocorrerá a devolução 
dos recursos pela Sociedade em favor dos Sócios, e aprovarão a alteração da cláusula do contrato social que trata sobre o montante do capital social; 
e d) Os Sócios desde já autorizam os administradores da Sociedade a praticar todos os atos e a celebrar todos os documentos necessários para dar 
cumprimento às deliberações acima. Nada mais. São Paulo, 17/05/2019. Carlos Alberto Pereira Martins - Presidente; Marcel Chalem - Secretário.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Neusa Maria da 
Conceição Lorenzon, REQUERIDO POR Aline Lorenzon e outros - PROCESSO Nº1006421-66.2017.8.26.0010. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). 
JANAINA RODRIGUES EGEA URIBE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 22/04/2019 17:38:48, foi decretada a PARCIAL INTERDIÇÃO de 
NEUSA MARIA DA CONCEIÇÃO LORENZON, CPF 312.761.448-90, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, na forma dos artigos 4º, 
inciso III, do código de Processo Civil e 85 da Lei nº 13.146/2015 e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Aline Lorenzon. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2019                     [13] 

9ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1026801-83.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda 
Pública, do Foro Central Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). JOSE GOMES JARDIM NETO, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) CONCESSIONÁRIA MOVE SÃO PAULO S/A move 
uma Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra José Pereira Rosa e Teresa Souza Rosa, objetivando a 
desapropriação do imóvel localizado à Estrada do Sabão, nº 1532, 1534 e 1538, Jd. Maristela, São Paulo/SP, com 200,11m², 
contribuinte 107.195.0002-7,matrícula nº188.451,do 18ºORI/SP, declarado de utilidade pública pelo Decreto Estadual n.º 58.025 
de 07 de maio de 2012. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 12 de fevereiro de 2019. [13,14] 

6ª Vara da Família e Sucessões EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE 
INTERDIÇÃO DE MARIA DE NAZARÉ PINHEIRO DE SOUZA, REQUERIDO POR RICARDO JOSÉ PINHEIRO DE SOUZA - 
PROCESSO Nº 1084533- 70.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 04 de fevereiro de 2019, POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido 
para decretar a interdição de Maria de Nazaré Pinheiro de Souza, RG nº 7883957, CPF/MF nº 813.611.817-53, para todos os 
atos da vida civil,nomeando-lhe como curador o Sr.Ricardo José Pinheiro de Souza, RG nº 53131587, CPF/MF nº 994.678.528-
53. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por três 
vezes, com intervalo de dez dias. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2019.             [13] 

Living Cedro Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF 16.657.987/0001-51 - NIRE 35.226.802.751

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 23.05.2019, 10hs, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presença: Tota-
lidade do capital social. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Delibera-
ções aprovadas: Redução do capital social em R$ 6.567.079,00, sendo R$ 667.079,00 direcionados a absorção de pre-
juízos e R$ 5.900.000,00 por serem considerados excessivos, mediante o cancelamento de 6.567.079 quotas, com valor no-
minal de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual recebe-
rá, com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., em moeda corrente do país, o valor das quo-
tas canceladas a título de capital excessivo, passando o capital social de R$ 42.078.160,00 para R$ 35.511.081,00, dividi-
do em 35.511.081 quotas. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 23.05.2019. Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e Cybra de Inves-
timento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum 

BREOF Empreendimentos Residenciais II Ltda.
CNPJ/MF nº 13.019.386/0001-25 - NIRE 35.224.882.162

Ata de Reunião de Sócios

Data, hora e local: 11/06/2019, às 16h00, na sede da Sociedade. Convocação: dispensada em face da presença da totalidade dos sócios. Ordem do Dia e 

Deliberações: com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, restou aprovada pela unanimidade dos sócios a proposta de redução do capital 

da Sociedade de R$ 237.214.594,00 para R$ 177.214.594,00, com uma redução efetiva de R$ 60.000.000,00, mediante o cancelamento de 60.000.000 de 

quotas de titularidade das sócias, de forma proporcional às respectivas participações no capital da Sociedade, sendo-lhes entregue, em contrapartida às 

quotas a serem canceladas, quantia, em moeda corrente nacional, equivalente ao valor da redução das respectivas participações societárias. A presente ata 

é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; Kenneth Aron Wainer - Secretário; Sócias: 

Tabbyal LLC.; Floripa Delaware LLC.; e Espirito Santo Delaware LLC., e Basset Hound LLC.; Canaryanna LLC.; BREOF II Lux S.à.r.l., todas representadas 

por seu procurador Kenneth Aron Wainer. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000585-88.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).Vincenzo Bruno Formica Filho, na
forma da Lei, FAZ SABER a(o) RESENBOOK LIVRARIA E PAPELARIA LTDA, CNPJ 05.467.449/0001-88, que a ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Madras Editora Ltda, foi julgada procedente, condenando-a
ao pagamento da quantia de R$ 5.061,86 (novembro de 2018). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos sua impugnação. Nomeando-se Curador Especial em caso de silêncio. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                             13  e 14 / 06 / 2016.

FOROS REGIONAIS. VARAS CIVEIS. IV-LAPA. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003999-
85.2019.8.26.0004. A Dra. Lucia Helena Bocchi Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da
Lapa/SP, Faz Saber a Fernando Augusto Aguiar Marques (CPF. 090.349.578-37), que o mandado monitório, expedido
nos autos da ação Monitória, ajuizada por LP Empreendimentos Educacionais Ltda, converteu-se em mandado
executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 32.150,89 (abril de 2019). Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. SP, 07/05/2019.                                                                 13 e 14 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30 DIAS. PROCESSO n° 1012752-53.2015.8.26.0004. A Dra. Lucia Helena Bocchi
Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a A. P. da Conceição Transportes
ME (CNPJ. 17.164.479/0001-02) e Allan Peres da Conceição (CPF. 344.378.408-95), que Banco Bradesco S/A lhes
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 50.150,80 (outubro de 2015), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n° 007.982.833. Estando os executados em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 14/05/2019.             13 e 14 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1030746-29.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Antonio Marquesi, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a Wilma de Barros Horta (RG. 198964-0), que Associação do Sanatório Sírio Hospital do Coração lhe
ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 147.893,61 (março de 2017), decorrente da Nota Fiscal
n° 650.500, oriunda da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV
do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06
de junho de 2019.                                                                                                                  13 e 14 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1128314-16.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Rod-Fer Serviços
Administrativos e Comércio Ltda EPP (CNPJ. 12.208.778/0001-70) e Roderley João Martin Kovacsik (CPF. 012.008.038-92), que
Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 126.374,89 (novembro de 2015), representada
pela Cédula de Crédito Bancário na Modalidade - Empréstimo - Capital de Giro, número 3009253746. Estando os executados em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.
13 e 14 / 06 / 2019.

CPQ BRASIL S.A. - CNPJ/MF nº 74.552.068/0001-10 - NIRE 3530018515-3
Extrato da Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

Data, Hora e Local: 30/04/2019, às 10h, na sede da Companhia. Presença: acionistas representando a totali-
dade do capital social. Mesa: Alberto Carneiro Neto - Presidente; e Michelle Abagge Gomes Fittipaldi - Secretária.  
Deliberações: 1. Em AGO: (a) aprovar sem quaisquer ressalvas a prestação de contas dos administradores e 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018, publicadas nos jornais O Dia 
SP e DOE em 05/04/2019, tendo sido apurado prejuízo no exercício na quantia total de R$ 5.775.623,23, que 
somado ao prejuízo acumulado dos exercícios anteriores totalizou, até 31/12/2018, a quantia de R$ 45.432.209,49; 
(b) ratificar os lançamentos contábeis efetuados nas demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 
31/12/2018, ficando convalidado o prejuízo do exercício, apurado na quantia total de R$ 5.775.623,23 , sendo o 
mesmo somado ao saldo do prejuízo acumulado dos exercícios anteriores, totalizando até 31/12/2018, o mon-
tante de R$ 45.432.209,49; e (c) reeleger os membros para um novo mandato de 3 anos, o Sr. Alberto Carneiro 
Neto, no cargo de Diretor Presidente; e o Sr. Fernando Borelli Editore, no cargo de Diretor Industrial. 2. Em 
AGE: (a) aprovar o limite da remuneração global anual dos administradores, incluindo eventual participação nos 
lucros, na quantia total de até R$ 3.500.000,00; (b) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
São Paulo, 30 de abril de 2019. Alberto Carneiro Neto - Presidente; Michelle Abagge Gomes Fittipaldi - 
Secretária. JUCESP nº 310.476/19-7 em 07/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CPQ BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 74.552.068/0001-10 - NIRE 3530018515-3

Extrato da Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão Pública de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, Em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 

Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação.
Em 13/05/2019, às 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: (i) debenturistas detentores de 100% das 
debêntures em circulação (“Debenturistas”), emitidas sob a “Escritura Particular da 3ª Emissão Pública de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da CPQ Brasil S.A.”, datada de 05/12/2014, 12/12/2014, 05/02/2015 
e 24/02/2017 (“Escritura”); (ii) Planner Trustee DTVM Ltda., presente na qualidade de agente fiduciário da Emissão, neste ato 
representada na forma de seu contrato social (“Agente Fiduciário”); e (iii) Companhia, neste ato representada na forma de seu 
estatuto social. Mesa Sr. Fabio Hideki Ochiai – Presidente e Sra. Thatiana de F. Santos Lira - Secretária. Deliberações: 
Aprovaram as seguintes deliberações: (i) não declaração do Vencimento Antecipado, face à incidência do evento de 
inadimplemento pecuniário previsto na cláusula 3.2 do Contrato de Cessão, considerando o não atendimento do Valor Mínimo 
Mensal no mês de 04/2019; (ii) dispensa da necessidade de cumprimento do Valor Mínimo Mensal, bem como da necessidade 
do Reforço de Garantia de forma definitiva. Em razão da aprovação deste item, deverá ser excluída do Contrato de Cessão 
toda e qualquer menção a Valor Mínimo Mensal e Reforço de Garantia, bem como ser realizada a renumeração das cláusulas 
do Contrato de Cessão, conforme aplicável; e (iii) autorizar que o Agente Fiduciário adote todos e quaisquer procedimentos 
necessários para a efetivação das matérias descritas nos itens anteriores, incluindo, sem limitação, a celebração de aditamento 
ao Contrato de Cessão e outros documentos eventualmente necessários, que deverá ser formalizado em até 30 dias contados 
da assinatura da presente AGD e protocolado para registro em até 10 dias contados de sua formalização, de forma a contemplar 
as alterações aqui deliberadas, bem como demais reflexos que possam existir em demais cláusulas do Contrato de Cessão, 
da Escritura, ou em outros documentos, em razão das deliberações aqui tomadas, de forma a fazer constar desses instrumentos 
as obrigações assumidas e as obrigações a serem assumidas pela Companhia em decorrência das aprovações obtidas nesta 
AGD, sendo certo que, caso haja qualquer divergência entre as deliberações de quaisquer assembleias anteriores, prevalecerão 
as deliberações da presente assembleia. Exceto pelo estritamente autorizado de acordo com o disposto nos itens acima, as 
deliberações não serão interpretadas como renúncia a qualquer direito dos Debenturistas e/ou deveres da Companhia, dos 
intervenientes garantidores e dos intervenientes anuentes, decorrentes de lei e/ou da Escritura. Todos os termos não definidos 
nesta ata devem ser interpretados conforme suas definições atribuídas na Escritura e nos documentos atrelados à Escritura. 
Itupeva, 13 de maio de 2019. Presidente: Fabio Hideki Ochiai; Secretária: Thatiana de F. Santos Lira. JUCESP nº 310.213/19-8 
em 07/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A.
CNPJ/MF Nº 53.878.385/0001-50 - NIRE Nº 35.300.104.838

Ata da 16ª Assembleia Geral Extraordinária 
I. Data, Hora e Local: 28/02/2019, às 9 horas, na sede social da Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. (“Com-
panhia”), na Fazenda Aparecida, Rodovia SP 151, Km 9, município de Iracemápolis/SP. II. Presença e Convoca-
ção: As formalidades de convocação foram dispensadas tendo em vista a presença dos acionistas representan-

III. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes 
IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) -

-
ramirim”); (2) 

 
(3) Cisão parcial da Companhia com 

a incorporação da parcela cindida pela Paramirim, e consequente redução do capital social com cancelamento 
(4) (5) Autorização para a Admi-

nistração tomar as providências necessárias para implementação do disposto no item 3, caso aprovado. V. 
Deliberações: O Presidente submeteu à apreciação as matérias constantes da ordem do dia. Os acionistas 
deliberaram e aprovaram, por unanimidade, abstendo-se de votar os legalmente impedidos: (1) o Protocolo 

(2) O 

31.12.2018 (Anexo II) 

(3) A cisão parcial da Companhia 
seguida de incorporação do acervo líquido cindido pela Paramirim, e consequente redução do capital social 

sem valor nominal; (4)
 O capital social 
(6) Autorização 

para a Administração tomar as providências necessárias para implementação da cisão parcial, ora aprovada, 
junto aos órgãos públicos, autarquias, empresas privadas e cartórios de registro de imóveis. VI. Lavratura: Foi 

VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavra-
tura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, e tendo sido assinada por todos os 
presentes. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretária: Acionistas: 

. 
Jucesp 

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ/MF nº 51.049.823 0001-42 - NIRE nº 35.300.315.260

Ata da 24ª Assembleia Geral Extraordinária
I. Data, Hora e Local: 28.02.2019, às 10 horas, na sede social da Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), na 
Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP. II. Convocação: Edital de convocação publicado nos jornais 

I da Lei nº 6.404/76. III. Presenças: 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. IV. Mesa: 

 V. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) 
Pecuária Vale do Corumbataí S.A. (“APVC”) e versão das parcelas cindidas à Companhia; (2) Laudo de Avaliação 

empresa responsável pela sua elaboração; (3) Incorporação das parcelas cindidas resultantes da cisão parcial 
da APVC; (4) Proposta para alteração da data de encerramento do exercício social e consequente mudança do 

(6) Autorização para a Administração tomar as providências necessárias para a 
implementação da incorporação do acervo líquido cindido da APC, caso aprovada. VI. Deliberações Tomadas: 
O Presidente submeteu à apreciação as matérias constantes da ordem do dia. Os acionistas deliberaram e 
aprovaram, por unanimidade: (1) 
cindidas à Companhia (Anexo I); (2) O Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da APVC, a valor contábil, 

 (Anexo II) 

nº 400, 21º andar, conjunto 1 a 6, 9 e 10, 22º andar, conjunto 2201 e 2204, Jardim América, CEP 14.020-250, 

1SP000160/O-5 como empresa responsável pela sua elaboração; (3) A incorporação do acervo líquido cindido da 

APVC.; (4) Proposta para alteração da data de encerramento do exercício social de 31 de dezembro de cada 

 O exercício social se encerrará em 31 de março de cada ano, ocasião em que 

(5) Autorização 
para a Administração tomar as providências necessárias para implementação da incorporação pela Companhia 
do acervo líquido cindido da APVC, ora aprovada, incluindo, mas não se limitando às medidas necessárias 

 VII. Lavratura: Foi 

6.404/76. VIII. Encerramento: 

Mesa: Presidente Secretário:  p/ João 

28.02.2019. Jucesp nº 310.380/19-4 em sessão de 07/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE DIVINA LUIZ
FERNANDES, REQUERIDO POR GERSI FERNANDES - PROCESSO Nº 1008335-23.2017.8.26.0704. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo,
Dr(a). Margot Chrysostomo Corrêa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 10/04/2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de DIVINA
LUIZ FERNANDES, CPF 134.989.298-01, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os
atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Gersi Fernandes. O
presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2019.                                  (13 e 23/06/19)

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE JOÃO BATISTA
ALVES REIS, REQUERIDO POR VITOR SAIA REIS - PROCESSO Nº1015990-15.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco
Aurélio Pelegrini de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, por sentença proferida em 29 de janeiro de 2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de JOÃO BATISTA
ALVES REIS, CPF 951.932.868-87, declarando-o submetido à curatela relativamente incapaz de exercer os atos
da vida civil em geral e restrita tão somente aos atos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85,
caput e §1º, da Lei 13.146/2015 e nomeando(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o Sr. Vitor Saia Reis.
� CPF nº 365.191.358-95 e RG nº 48.689.243-8, para fins de representação, devendo prestar contas anualmente.
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2019.                                             (13/06/19)

VARA CÍVEL - FORO REGIONAL VII - ITAQUERA - SP
EDITAL CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1012217-18.2015.8.26.0007
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera,
Estado de São Paulo, Dr(a).  LUIZ RENATO BARIANI PÉREZ,  na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ZILMA FERREIRA MELLI, brasileiro, CPF 118.790.008-73,
com endereço à Rua Manuel Pereira Madruga, 67, Jardim Centenario, CEP
08430-360, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de BUSCA E
APREENSÃO em ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA por parte de BANCO ITAUCARD S.A.,
alegando em síntese: As partes celebraram contrato sob nº 30413-396621468
no valor total de R$ 20.186,43 com pagamento por meio de 48 parcelas mensais
e consecutivas, para a compra de um automóvel Vectra placa DAV 3194. Tendo
deixado de cumprir com os devidos pagamentos. O patrono do autor requerendo
a procedência total da ação com a condenação da ré ao pagamento das custas
e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se à causa o valor de
R$ 13.709,48. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente RESPOSTA . Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.

13  e  14/06

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0072491-06.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSE CARLOS FRANCISCO DE SOUSA, Brasileiro, RG 391345874, CPF 613.271.314-
04, MOISES APOLONIO DA SILVA, RG 36261642, CPF 275.957.128-90, PATRICIO CANDIDO DA SILVA, RG 
498936697, CPF 363.950.208-62, MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA, Brasileiro, CPF 544.300.464-68, que nos autos 
da ação de Procedimento Comum (Processo 1020229- 67.2014.8.26.0100) requerida por Edgar de Camargo, 
contra JM Marcenaria e Restauração de Construção Civil Ltda e outros, foi instaurado Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica em desfavor de Maria das Graças da Silva, Patrício Candido da 
Silva, Moises Apolônio da Silva e José Carlos Francisco de Sousa. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi 
deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias supra, conteste e requeira as provas cabíveis, sob pena 
de presumirem-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0052011-70.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA CÉLIA ALVES DOS SANTOS, CPF 053.486.294-21, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Santil Comercial Elétrica Eireli. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague a quantia de R$ 24.571,86 (julho/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa 
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2019. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0024808-37.2012.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, 
na forma da Lei, etc. Faz saber a Nelson Tomaz Felício CPF 
286.850.378-08, que Soraya Patrícia Cimino Gameiro 
ajuizou ação despejo por falta de pagamento, para cobrança 
de R$15.600,00 (dez/12), referente á locação do imóvel à rua 
Padre João 494, atualizado e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando o 
réu em lugar ignorado, expede-se edital para que em 15 dias 
a fluir do prazo supra, conteste a ação ou peça a purgação 
da mora, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2019.    [12,13] 
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Dodge pede à PF que investigue
invasão a celular de procurador
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São Paulo, quinta-feira, 13 de junho de 2019

Paraná e no Rio de Janeiro tam-
bém foram alvo de ataques ciber-
néticos recentemente. Segundo a
PGR, as primeiras tentativas co-
meçaram em maio, quando uma
investigação interna foi aberta
para apurar o caso.

A procuradora também pediu
ao direitor-geral da PF, Maurício
Valeixo, a unificação da investiga-
ção dos ataques contra todos os
membros do Ministério Público
Federal (MPF). De acordo com
Dodge, é preciso adotar uma li-

nha de investigação para esclare-
cer eventuais contratantes do ser-
viço e os motivos dos ataques.

No último fim de semana, o site
The Intercept Brasil divulgou su-
postos diálogos que o ministro da
Justiça e Segurança Pública, Sér-
gio Moro, teria mantido com pro-
curadores da Lava Jato em Curiti-
ba quando era juiz. A PF também
investiga o caso.

Gabriela Hardt
Em nota, a Justiça Federal no

Paraná confirmou que a juíza fe-

deral Gabriela Hardt também teve
o celular invadido na mesma épo-
ca relatada pelos procuradores da
Lava Jato. Gabriela é magistrada
substituta da 13ª Vara Federal em
Curitiba, que foi chefiada por
Moro, e foi responsável por uma
das sentenças condenatórias
contra o ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Em nota divul-
gada à imprensa, a juíza conside-
rou a invasão um atentado contra
a segurança de Estado.

“A juíza não verificou infor-

A procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, pediu na
quarta-feira (12) à Polícia Federal
(PF) abertura de um inquérito
para investigar invasão ao celu-
lar institucional do procurador
Marcelo Weitzel, um dos inte-
grantes do Conselho Nacional do
Ministério Público (CMNP). Se-
gundo o conselho, na terça-feira
(11), um hacker enviou mensa-
gens por meio da conta do apli-
cativo Telegram em nome do con-
selheiro.

Na invasão, o suposto hacker
se passou por Marcelo Weitzel e
fez críticas à atuação de procura-
dores da força-tarefa da Lava Jato
no grupo formado por procurado-
res do CNMP. A falsa identidade
foi descoberta quando um dos
integrantes do grupo desconfiou
que o texto não seria de autoria
do procurador.

No mesmo ofício encaminha-
do à PF, Dodge afirmou que pro-
curadores que atuam nas investi-
gações da Operação Lava Jato no

mações pessoais sensíveis que
tenham sido expostas e entende
que a invasão de aparelhos de
autoridades públicas é um fato
grave que atenta contra a segu-
rança de Estado e merece das au-
toridades brasileiras uma res-
posta firme. Da mesma forma, a
juíza federal espera que o Poder
Judiciário, do qual faz parte, per-
ceba tal gravidade e adote medi-
das firmes para repelir tais con-
dutas”, diz a nota. (Agencia Bra-
sil)

w w w. j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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Notas explicativas da administração  
às demonstrações contábeis individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: A Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. é 
uma Companhia, fundada em 2012 provedora de microcrédito e soluções fi-
nanceiras para o microempreendedor do Brasil com foco na base da pirâmi-
de social. Ancorada em um pensamento customer-centric, a visão da com-
panhia é de se tornar o one-stop-shop para o microempreendedor, 
oferecendo, além do microcrédito, soluções de pagamentos, micro-seguro e 
serviços bancários digitais. Sediada em São Paulo e com operações em 
quatro estados do Nordeste, a Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. 
é uma B Corp, selo concedido a empresas com fins lucrativos que seguem 
altos padrões de performance social e transparência. A Avante.com.vc Solu-
ções e Participações S.A. tem como finalidade: a atividade de corresponden-
te bancário, podendo atuar como agente intermediário entre bancos e insti-
tuições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil e clientes 
interessados em empréstimos, financiamentos e crédito pessoal e serviços 
bancários, compreendendo principalmente os serviços de: (i) Pedidos de 
empréstimo e financiamento; (ii) Análise de crédito e cadastro; (iii) Ativida-
des de cobrança; (iv) Atividades de seguros; e (v) Atividades de intermedia-
ção entre os portadores de cartões de crédito, lojistas parceiros, bandeiras 
dos cartões e instituições financeiras. Companhias controladas: • Avante 
Produtos Inteligentes e Soluções de Pagamento S/A; • Avante Impact 
Technologies Ltd. Aprovação das demonstrações contábeis: A emissão 
destas demonstrações contábeis de 31/12/2018, foi autorizada pela Direto-
ria Executiva em 31/03/2019. 1.1. Planejamento estratégico 2019: A time 
de gestão da Avante conduziu um exercício de Planejamento Estratégico no 
final de 2018, que culminou em alguns pilares que ancoram o plano para 
2019: 1. Foco no produto microcrédito: A Companhia já concedeu mais 
de R$250 milhões em crédito e clientes microempreendedores tem renova-
do em taxas de aproximadamente 70%, o que comprova a demanda latente 
pelo produto Microcrédito individual, sem garantias e com lead time de até 3 
dias. Novos produtos que vão endereçar outras dores do micro-empreende-
dor brasileiro, incluindo o produto de Pagamentos (mobile point-of-sale) lan-
çado em 2018, só serão foco da Companhia quando a operação se tornar 
rentável; 2. Aumento da eficiência do canal de vendas: A Companhia 
opera com um time de agentes de campo, que até 2018 foram responsáveis 
pela aquisição dos mais de 20 mil clientes ativos de Microcrédito. Em 2019, 
alavancando os avanços feitos pela Companhia em tecnologia e dados nos 
últimos anos, migraremos para um canal híbrido, com parte da jornada do 
cliente fluindo por canais digitais, através de um portal de crédito e de um 
aplicativo; 3. Redução de despesas fixas: Conduzimos um exercício de Or-
çamento Base Zero, que resultou em uma redução de aproximadamente 
40% da base de despesas fixas da Companhia. Trabalharemos com uma es-
trutura mais eficiente, a caminho do breakeven e, logo, um cash burn men-
sal substancialmente menor, também possibilitando maior margem de ma-
nobra para captação de recursos de investidores. Com essas ações em 
curso, a Companhia enxerga um caminho de crescimento claro pela frente. 
O grande objetivo de 2019 será comprovar um modelo de negócios escalá-
vel, cujo primeiro teste foi comprovar o produto microcrédito, restando a se-
gunda missão de tornar o canal de vendas eficiente. Tendo atingido esse ob-
jetivo, a Companhia buscará nos próximos anos aumentar sua penetração 
no robusto mercado de mais de 40 milhões microempreendedores, ainda 
subatendidos pelos bancos tradicionais. 2. Base de preparação e apresen-
tação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovidas pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09, bem como os pronunciamentos emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). Na elaboração das demonstrações contábeis é ne-
cessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos 
ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas pre-
missas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores consi-
derados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes a provisões necessárias 
para passivos contingentes, Provisões para Créditos de Liquidação Duvido-
sa, seleção de vidas úteis para ativo imobilizado e de sua recuperação nas 
operações e pelo método de ajuste a valor presente, determinações de pro-
visões para Imposto de Renda e outras similares. Os resultados reais po-
dem apresentar variações em relação às estimativas. 3. Sumário das prin-
cipais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: O reconhecimento 
das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime contá-
bil de competência de exercícios. A receita de prestação de serviços é reco-
nhecida por um valor que reflete a contrapartida a que a Companhia espera 
ter direito em troca de transferência dos serviços para seus clientes. Uma re-
ceita não é reconhecida se existe uma incerteza significativa quanto à sua 
realização. As despesas gerais e administrativas correspondem às despe-
sas gerais e os custos operacionais, incluindo a aquisição em compras, TI e 
funções financeiras. b) Moeda funcional e moeda de preparação: A moe-
da funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apre-
sentação das demonstrações contábeis. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
c) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações quando aplicável. Os ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional na data do balanço. 
d) Disponibilidades e valores equivalentes: Caixa e equivalentes de cai-
xa são representados por dinheiro em caixa e os saldos em conta movimen-
to, sendo estes recursos mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo e não para investimentos ou outros fins. As 
aplicações financeiras são resgatáveis no prazo de 90 dias da data de ba-
lanço. e) Contas a receber: As contas a receber são inicialmente reconhe-
cidas pelo valor da transação, e subsequentemente mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos de perdas 
de créditos esperada. Uma perda esperada com créditos é reconhecida 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá to-
dos os valores devidos, de acordo com as condições originais das contas a 
receber. f) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações em controladas. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ 15.562.467/0001-00

Demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço patrimonial Controladora Consolidado

Ativo Notas 2018 2017 2018 2017
Circulante 2.870 13.380 3.603 13.590
 Caixa e equivalentes de caixa 4 621 12.372 1.036 12.497
 Contas a receber 5 993 321 993 321
 Adiantamentos 669 276 984 332
 Tributos a recuperar 587 381 589 383
 Outras contas a receber – 30 – 57
Não circulante 7.062 2.527 2.952 2.301
 Partes relacionadas 6 3.622 275 – –
 Depósitos e cauções 166 166 166 166
 Investimentos 9 609 9 – –
 Imobilizado 7 1.679 1.042 1.800 1.100
 Intangível 8 986 1.035 986 1.035
Total do ativo 9.932 15.907 6.555 15.891
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 7.595 2.442 7.758 2.858
 Fornecedores 10 978 410 657 414
 Outras contas a pagar – – – 10
 Obrigações trabalhistas 12 5.343 1.335 5.636 1.719
 Obrigações tributárias 11 1.274 697 1.451 701
 Adiantamento de clientes – – 14 14
Não circulante 10.761 4.055 7.221 3.623
 Empréstimos 13 5.042 1.114 5.042 1.114
 Obrigações tributárias 11 2.179 2.509 2.179 2.509
 Provisão para perda investimento 9.1 3.540 432 – –
Patrimônio líquido (8.424) 9.410 (8.424) 9.410
 Capital social 15.1 56.498 18.272 56.498 18.272
 Capital a integralizar 15.1 (1.000) – (1.000) –
 Reserva de capital 14.652 14.652 14.652 14.652
 Debêntures conversíveis em ações – 18.612 – 18.612
 Prejuízo acumulados (78.574) (42.126) (78.574) (42.126)
Total do passivo/patrimônio líquido 9.932 15.907 6.555 15.891

Demonstração 
de fluxo de caixa

Controladora Consolidado
Notas 2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (36.449) (21.557) (36.449) (21.639)
Itens que não afetam o caixa operacional
Resultado equivalência patrimonial 9 6.822 1.248 – –
Outras movimentações – – – 82
Juros sobre financiamentos e 
 empréstimos com partes relacionadas – 114 – 114
Depreciação e amortização 7 e 8 392 256 394 256

(29.235) (19.939) (36.055) (21.187)
(Aumento) e diminuição das 
 contas de ativo e passivo
 Contas a receber (672) (313) (672) (313)
 Impostos a recuperar (206) (196) (206) (198)
 Outros ativos (363) 191 (595) 108
 Obrigações tributárias 247 2.751 420 2.755
 Obrigações trabalhistas 4.008 (186) 3.917 198
 Outros passivos 568 305 234 332
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 3.582 2.552 3.097 2.882
Das atividades de investimentos
 Imobilizado 7 (973) (807) (1.039) (865)
 Intangível 8 (6) (855) (6) (855)
 Aportes em investimento 9 (4.314) (826) – –
Caixa líquido consumido nas 
 atividades investimentos (5.293) (2.488) (1.045) (1.720)
Das atividades de financiamentos
 Empréstimos 3.928 – 3.928 –
 Aumento de capital social líquido 
  das debêntures conversíveis 18.614 14.000 18.614 14.000
 Debêntures conversíveis em ações – 18.612 – 18.612
 Partes relacionadas (3.347) (1.563) – (1.288)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de financiamentos 19.195 31.049 22.542 31.324
(Redução) Aumento líquido de  caixa (11.751) 11.174 (11.461) 11.299
 Caixa no início do período 12.372 1.198 12.497 1.198
 Caixa no final do período 621 12.372 1.036 12.497
(Redução) Aumento líquido de  caixa (11.751) 11.174 (11.461) 11.299

Demonstração do resultado Notas Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita líquida 16 3.169 4.137 4.164 4.209
(–) Custo dos serviços 17 (10.048) (10.219) (10.217) (10.716)
Lucro bruto (6.879) (6.082) (6.053) (6.507)
(–) Despesas administrativas 18 (21.125) (12.759) (24.961) (13.582)
(–) Despesas impostos e taxas (429) (792) (446) (795)
(–) Despesas indedutíveis (287) (378) (329) (457)
Equivalência patrimonial 9 (6.822) (1.249) – –
Outras receitas e (despesas) 19 – – (3.672) –
(+/–) Resultado financeiro líquido (907) (297) (987) (298)
(+/–) Resultado antes do IR e CS (36.449) (21.557) (36.449) (21.639)
Prejuízo antes do IR e CS (36.449) (21.557) (36.449) (21.639)
IR e CS
Prejuízo líquido (36.449) (21.557) (36.449) (21.639)

Demonstração do 
resultado abrangente

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo líquido do exercício (36.449) (21.557) (36.449) (21.639)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do período (36.449) (21.557) (36.449) (21.639)

Demonstrações 
das mutações do 

patrimônio líquido Capital  
social

Capital  
social  
a inte- 

gralizar

Reser- 
va de  

capital

Prejuí- 
zos acu- 
mulados

Debên- 
tures Total

Saldo em 31/12/2016 4.272 – 14.652 (20.568) – (1.644)
Aumento de capital 14.000 – – – – 14.000
Prejuízo do exercício – – – (21.557) – (21.557)
Debêntures conversíveis 
 em ações – – – – 18.612 18.612
Saldo em 31/12/2017 18.272 – 14.652 (42.125) 18.612 9.411
Aumento de capital 19.614 (1.000) – – – 18.614
Prejuízo do exercício – – – (36.449) – (36.449)
Debêntures conversíveis 
 em ações 18.612 – – – (18.612) –
Saldo em 31/12/2018 56.498 (1.000) 14.652 (78.574) – (8.424)

A Administração, apoiada em informações de seus assessores jurídicos e, 
quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por es-
pecialista, avalia a expectativa de desfecho dos processos em andamento e 
determina a necessidade ou não de constituição de provisão para contin-
gências. Em 31/12/18, com base em dados de seus  assessores jurídicos, 
existem processos de natureza cível e trabalhista com probabilidade de per-
da possível no valor de aproximadamente R$2.397 mil. 15. Patrimônio lí-
quido: 15.1. Capital social: Em 06/03/18, os Conselheiros decidiram, apro-
var o aumento de Capital Social de R$18.271.694 para R$20.574.179,20, 
um aumento, portanto no valor de R$2.302.485,15, realizado mediante a 
emissão de 49.805 novas ações preferenciais classe B da Companhia, to-
das nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$46,23 
por ação. Devido ao aumento de capital social aprovado neste ato, o capital 
passa a ser devidamente subscrito e integralizado, divido em 1.540.528 
ações, todas nominativas e sem valor nominal sendo 567.161 Ações Ordiná-
rias e 937.367 Ações Preferenciais Classe B. Em 07/05/18 houve a conver-
são das debêntures emitidas nos termos da escritura de segunda emissão 
de debêntures em ações preferenciais Classe B da Companhia foi aprovado 
o valor nominal unitário das debêntures, de R$147,46 para 145,91, o núme-
ro de debêntures emitidas pela Companhia, subscritas e integralizadas pela 
Gentera, S.A.B de C.V., de 128.906, para 127.562 o valor total da emissão, 
de R$19.008.478,76, para R$18.612.125,00, com isto o capital passou de 
R$20.574.179,20 para R$39.186.304,20. O Conselho de Administração da 
Companhia aprovou, em RCA realizada em 28/05/18, o aumento do capital 
social da Companhia dentro do limite do capital autorizado, de 
R$39.186.304,20 para R$41.166.873,42, um aumento, portanto, de 
R$1.980.569,22, representado pela emissão de 41.979 ações preferenciais 
Classe B. Em 02/07/18, os Conselheiros aprovaram o aumento do capital 
social da Companhia, de R$41.166.873,42 para R$R$54.502.317,87, sendo 
o aumento de R$13.335.444,45, realizado mediante a emissão de 91.395 
ações preferenciais Classe B, nominativas e sem valor nominal, pelo preço 
de emissão de R$145,91 por ação. Em 12/07/18, os Conselheiros decidiram 
aprovar o aumento de capital da companhia, de R$54.502.137,87 para 
56.498.072,07, um aumento por tanto de R$1.995.754,20 realizado median-
te a emissão do Boletim de Subscrição. Devido ao aumento de capital apro-
vado, o Capital Social da Companhia passa a ser de R$56.498.072,07, divi-
dido em 1.844.454 ações, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 
566.918 Ações Ordinárias e 1.277.536 Ações preferencias Classe B. O Ca-
pital Social em 31/12/18 é de R$56.498.072,07, divididos em 1.844.454 
ações nominativas, e sem valor nominal, devidamente subscritas e integra-
lizadas, sendo 566.918 Ações Ordinárias e 1.277.536 Ações Preferenciais 
Classe B. 16. Receita de serviços: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Receita de serviços prestados 3.645 4.851 4.823 4.938
(–) ISS (182) (269) (246) (274)
(–) PIS (55) (79) (76) (81)
(–) COFINS (239) (366) (337) (374)
Total 3.169 4.137 4.164 4.209
17. Custos: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Custos operacionais (604) (634) (773) (634)
Custos com pessoal (7.402) (8.178) (7.402) (8.178)
Custos com prestação de serviço PJ (2.042) (1.407) (2.042) (1.904)
Custos Totais (10.048) (10.219) (10.217) (10.716)

18. Despesas administrativas: Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Aluguéis (718) (200) (854) (200)
Salários e encargos (*) (10.634) (6.277) (13.533) (6.277)
Depreciação e amortização (392) (153) (394) (153)
Honorários advocatícios (843) (620) (854) (620)
Honorários contábeis (155) (118) (206) (142)
Serviços prestados consultores (566) (1.727) (632) (2.117)
Água, energia, internet e telefonia (95) (210) (45) (210)
Propaganda e publicidade (2.917) – (3.014) –
Serviços de informática (1.264) (310) (1.274) (310)
Serviços no exterior (952) – (952) –
Serviços PJ (456) (361) (576) (361)
Outras despesas (2.133) (2.783) (2.627) (3.192)
Total (21.125) (12.759) (24.961) (13.582)
(*) Em 2018, as despesas com salário tiveram uma variação relevante no 
período devido ao alto índice de turnover relacionado às demissões geran-
do gastos de rescisão. Também houveram novas contratações, gerando um 
incremento de despesas com pessoal. 
19. Outras receitas e despesas operacionais:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Chargeback MOIP – – 3.672 –
Total – – 3.672 –
Durante o exercício de 2018, a Companhia registrou uma perda financeira 
aproximadamente de R$3,672 mil devido a um ataque cibernético online. 
20. Instrumentos financeiros: A Companhia opera com instrumentos fi-
nanceiros, com destaque para disponibilidades, incluindo aplicações finan-
ceiras, duplicatas a receber de clientes e contas a pagar a fornecedores.  
Os valores registrados no ativo e passivo circulante têm liquidez imediata ou 
vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores há três meses. Conside-
rando o prazo e as características desses instrumentos que são sistematica-
mente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. 
A Companhia não efetuou operações com derivativos. Os instrumentos fi-
nanceiros mantidos pela Companhia aproximam-se do valor de mercado. 
21. Eventos subsequentes: (i) Em 26/02/2019, os acionistas decidiram em 
assembleia, aprovar a 3ª emissão privada de debêntures simples, de série 
única, pela Companhia, com garantia flutuante, para a distribuição privada 
no Brasil, no valor de R$3.900.000,00. Em outubro de 2018 foi realizado o 
pagamento de R$127 mil para o Sr. Paulo Lerner referente ao principal do 
mútuo realizado em 2017. O aditamento do contrato constando essa  
alteração está em processo de conclusão.

reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a participação 
da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou con-
trole conjunto deixa de existir. g) Imobilizado: Registrado ao custo de aqui-
sição, formação ou construção, menos depreciação calculada pelo método 
linear às taxas mencionadas na Nota 7e leva em consideração o tempo de 
vida útil estimado dos bens. Os gastos com manutenção e reparos, que não 
aumentam significativamente a vida útil dos bens, são contabilizados como 
despesa quando incorridos. Os gastos que aumentam significativamente a 
vida útil das instalações e dos equipamentos são agregados ao valor do ati-
vo imobilizado. h) Intangível: Programas Licenças adquiridas de programas 
de computador são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil es-
timada, pelas taxas descritas na Nota Explicativa nº 8. Os gastos associados 
ao desenvolvimento ou a manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associa-
dos a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, 
provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por 
mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos dire-
tos incluem a remuneração dos funcionários da equipe de desenvolvimento 
de softwares e a parte adequada das despesas gerais relacionadas. i) Ou-
tros ativos circulantes e não circulantes: Outros ativos circulantes e não 
circulantes são registrados pelo saber ou valores estimáveis acrescidos, 
quando aplicável, por encargos relacionados. j) Outros ativos e passivos: 
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros irão beneficiar a Companhia e seu custo ou o valor pu-
der ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia tem uma responsabilidade legal, como resultado de 
um evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar esta dívida. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocor-
ra nos próximos 12 meses, caso contrário, são demonstrados como não cir-
culantes. k) Passivos: Os passivos são reconhecidos quando a Companhia 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de 
um evento passado, é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação. Alguns passivos envolvem incertezas quanto ao 
prazo e valor, sendo estimados à medida que são incorridos e registrados 
por meio de provisão. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. A provisão para férias é constituída 
para cobrir as obrigações relacionadas com as férias vencidas e proporcio-
nais, e respectivos encargos sociais. l) Consolidação dos balanços: Con-
troladas são todas a entidades nas quais a Companhia tem o poder de de-
terminar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada 
de uma participação de mais do que metade dos direitos de voto (capital vo-
tante). A existência e o efeito de possíveis direitos de voto atualmente exer-
cíveis ou conversíveis são consideráveis quando se avalia se a Companhia 
controla outra entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir 
da data em que o controle é transferido para o grupo. A consolidação é inter-
rompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter controle. Transa-
ções, saldos e ganhos não realizados em transações entre Companhias do 
Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados. As políticas contábeis 
das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consis-
tência com as políticas adotadas pela Companhia. As participações nas
controladas é conforme segue: 2018
Avante Produtos Inteligentes e Soluções de Pagamento S/A  100%
Avante Impact Technologies Ltd 100%
m) Normas novas, alterações e interpretações de normas que ainda 
não estão em vigor: IFRS 16 (CPC 6 (R-2) - Leases (Arrendamento mer-
cantil): Requer uma nova avaliação dos arrendamentos tanto dos arrenda-
dores como dos arrendatários, substituindo a IAS 17. A definição de arren-
damento financeiro desaparece, deixando exceções para arrendamentos de 
curto prazo e itens de valor baixo. A Companhia está avaliando os impactos 
do CPC 6 (R2), que entram obrigatoriamente em vigor para períodos contá-
beis iniciados em 1º/01/2019, e, não são esperados impactos relevantes às 
demonstrações contábeis da Companhia. Controladora Consolidado
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017 2018 2017
Bancos    615    179  1.030 304
Aplicações financeiras 6 12.193 6 12.193
Total 621 12.372 1.036 12.497
As aplicações financeiras são de liquidez imediata, sendo sua natureza de 
fundos de investimento de curto prazo e aplicações automáticas com  
vencimento menor do que 90 dias. Controladora Consolidado
5. Contas a receber: 2018 2017 2018 2017
A vencer 993 321 993 321
Total 993 321 993 321
Não foi reconhecida perda nos créditos, uma vez que a  Companhia não  possui 
títulos vencidos e não possui expectativa de perdas em seu contas a  receber.
6. Partes relacionadas: Controladora

2018 2017
Avante Produtos Inteligentes e Soluções de Pagamentos 3.622 275
Total 3.622 275
As transações com partes relacionadas são realizadas nas condições 
usuais sendo de conta-corrente o qual refere-se valores a receber decorren-
tes de despesas administrativas. Taxa  

(%) 
a.a.

2018 2017
7. Imobilizado:  
Controladora Custo

Depre- 
ciação Líquido Líquido

Obras em andamento – – 646 –
Benfeitorias imóveis terceiros 20% 1.433 (215) 1.218 –
Sistema de segurança 4% 5 (2) 3 4
Maquinas, aparelhos 10% 6 (2) 4 4
Computadores e periféricos 20% 529 (205) 324 236
Móveis e utensílios 10% 98 (24) 74 70
Veículo 20% 3 (2) 1 1
Equipamentos telecomunicações 20% 132 (77) 55 81

2.206 (527) 1.679 1.042
Movimentação ativo imobili-
zado/controladora: Descrição

31/12/ 
2017

Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rência

Depre- 
ciação

31/12/ 
2018

Obras em andamento 646 787 – (1.433) – –
Benfeitorias imóveis terceiros – – – 1.433 (215) 1.218
Sistemas de segurança 4 – – – (1) 3
Maquinas, aparelhos 4 – – – – 4
Computadores e periféricos 236 173 – – (85) 324
Móveis e utensílios 70 14 – – (10) 74
Veículo 1 – – – – 1
Equipamentos telecomunicações 81 – – – (26) 55
Total 1.042 973 – – (337) 1.679

Taxa  
(%)  
a.a.

2018 2017

Consolidado Custo
Depre- 
ciação Líquido Líquido

Obras em andamento – – – 646
Benfeitorias imóveis terceiros 1.433 (215) 1.218 –
Sistema de segurança 4% 4 (1) 3 4
Máquinas, aparelhos 10% 114 (1) 113 49
Computadores e periféricos 20% 419 (87) 332 247
Móveis e utensílios 10% 85 (8) 77 70
Veículo 20% 2 (1) 1 2
Equipamentos telecomunicações 20% 82 (26) 56 82

2.139 (339) 1.800 1.100

Movimentação ativo imobili-
zado/consolidado: Descrição

31/12/ 
2017

Adi- 
ções

Bai- 
xas

Transfe- 
rência

Depre- 
ciação

31/12/ 
2018

Obras em andamento 646 787 – (1.433) – –
Benfeitorias imóveis terceiros – – – 1.433 (215) 1.218
Sistemas de segurança 4 – – – (1) 3
Máquinas, aparelhos 49 65 – – (1) 113
Computadores e periféricos 247 172 – – (87) 332
Móveis e utensílios 70 15 – – (8) 77
Veículo 2 – – – (1) 1
Equipamentos telecomunicações 82 – – – (26) 56
Total 1.100 1.039 – – (339) 1.800
As adições efetuadas pela Companhia durante o ano de 2018 referem-se à 
compra de ativos operacionais para disseminação da categoria e 
manutenção das atividades, modernização das instalações existentes em 
equipamentos e em tecnologia da informação. Além disso, o valor em 
“Benfeitorias em imóveis” refere-se aos gastos com imobilizado da nova 
sede da Companhia cuja obra foi finalizada em abril de 2018.
8. Intangível: Taxa 

(%)  
a.a.

2018 2017

Controladora e consolidado Custo
Amorti- 

zação Líquido Líquido
Direito de uso de software 20% 280 (154) 126 180
Softwares próprios internacionais 20% 21 (21) – –
Sling Payments Ltda. 860 – 860 855

1.161 (175) 986 1.035
Movimentação do intangível - controladora e consolidado:
Descrição 31/12/2017 Adições Amortização 31/12/2018
Direito de uso de software 180 – (55) 125
Sling Payments 855 6 – 861
Total 1.035 6 (55) 986
As adições efetuadas pela Companhia durante o ano de 2018 referem-se à 
compra de licenças de uso de softwares operacionais, para disseminação da 
categoria e modernização das atividades.
9. Investimento:
Investimento no Brasil(Passivo)
Avante Produtos Inteligentes e 

Saldo em  
31/12/ 

2017

Aporte/ 
Aqui- 
sição

Equiva- 
lência pa- 
trimonial

Saldo em  
31/12/ 

2018
 Soluções de Pagamento S/A (a) (432) – (3.108) (3.540)
Investimento no exterior (Ativo)
Avante Impact Technologies Ltd (b) 9 4.314 (3.714) 609
Líguido (423) 4.314 (6.822) (2.931)
(a) Devido ao prejuízo demonstrado na Companhia controlada Avante 
Produtos, o investimento da controladora reduziu-se a zero. E foi constituído 
uma a provisão para perda de investimento. (b) A equivalência com a 
controlada Avante Impact apresenta prejuízo de R$3,7 milhões pois a 
mesma se trata de um hub tecnológico sem geração de receita. 9.1. Provisão 
para perda de investimento: A seguir, a abertura da movimentação da 
provisão para perdas em investimento na Companhia reclassificado para o 
passivo não circulante referente à Avante Produtos Inteligentes e Soluções 
de Pagamento S/A. 2018 2017
Provisão para perda de investimento 3.540 432
Total  3.540    432
10. Fornecedores: Referem-se a obrigação com fornecedores de serviços e 
materiais relacionados à atividade operacional da Companhia:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fornecedores 978 410 657 414
Total 978 410 657 414
11. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
Circulante 2018 2017 2018 2017
PIS a recolher 64 49 82 50
COFINS a recolher 295 151 393 153
ISS a recolher 176 129 235 129
IRRF a recolher 55 53 55 53
Impostos e contribuições retidas a recolher 236 221 238 222
Impostos sobre invoices 43 42 43 42
Parcelamentos a pagar (a) 405 52 405 52
Total 1.274 697 1.451 701
Não circulante Controladora e Consolidado
Tributo Número 2018 2017
ISS 2786854-0 54 69
INSS 619693711 263 390
Federais 196794025661784 120 163
Federais PERT 1.199 1.199
Federais 196794068412017 416 533
ISS 30489105 37 42
ISS 30489199 90 113
Total 2.179 2.509
(a) Em 2017, a controladora aderiu a alguns parcelamentos de impostos 
vencidos. A seguir relacionamos os respectivos valores no passivo circulante 
(controladora e consolidado): Parcelamento ISS (2786854-0): 22; 
 Parcelamento INSS (619693711): 126; Parcelamento IRRF/CSRF/PIS/
COFINS (196794025661784): 57; Parcelamento IRRF/CSRF/PIS/COFINS 
(19679406841201739): 147; Parcelamento ISS (30489105): 20; 
Parcelamento ISS (30489199): 33; Total: 405. 
12. Obrigações e Provisões Trabalhistas: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Salários/férias a pagar 2 15 140 194
INSS a recolher 3.323 304 3.389 393

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

FGTS a recolher 80 70 80 70
IRRF sobre salários 913 169 1.002 285
Provisão de férias 760 585 760 585
Provisão de FGTS 61 – 61 –
Encargos sobre provisão de férias 204 192 204 192
Total 5.343 1.335 5.636 1.719
13. Empréstimos: Controladora e Consolidado

2018 2017
Empréstimo de Mútuo - KVIV (a) 4.127 –
Empréstimo de Mútuo - Adriana G. e Paulo Serra (b) 915 1.114
Total 5.042 1.114
(a) Em 22/11/18, a acionista KVIV concedeu a Avante.com.vc mútuo me-
diante a condição de pagamento em 23/02/2019, composto por R$4 milhões 
de principal e R$307 mil de juros e atualizações, calculados a uma taxa fixa 
de 1,0011% a.m. (b) Em 01/08/18 a Sra. Adriana Goulart de Andrade e Al-
meida Barreto e o Sr. Paulo Serra Netto Lerner efetuaram um aditamento ao 
empréstimo à Companhia firmado em 04/2017, foi reconhecido o pagamen-
to de juros realizado em 07/2018 e estabelecido novo prazo de carência com 
encerramento em 30/07/19, quando os R$500 de cada será devolvido em 24 
parcelas, acrescidas do juros calculado pela taxa de 180% do CDI. 14. Pro-
visão para contingências: A Companhia no curso normal de suas ativida-
des, está sujeita a processos judiciais de naturezas trabalhistas e cível.  

Bernardo dos Guimarães Bonjean - Diretor - CPF: 072.070.557-65                               Guilherme Barbosa Pereira de Sousa - Diretor - CPF: 913.190.727-04                               Márcio José Ferreira - Contador Responsável - CPF: 189.747.568-38 - CRC: 1SP238823/O-5

PASAMA PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.314.557 - CNPJ/MF nº 60.540.499/0001-51

Edital de Segunda Convocação 
para Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Pasama Participações S.A., 
em 2ª convocação convocados a comparecer à Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia que, nos termos do §2º do artigo 124 da 
Lei 6404/76, por motivos de força maior, será realizada na Aveni-
da Juscelino Kubitschek, 1830, Torre 1, 11º andar, São Paulo-SP, 
CEP 04543-900, no dia 17/06/2019, às 14h30, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras relativas ao exercício social en-
cerrado em 31.12.2018; (b) deliberação sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício. Presidente: Paulo Salim Maluf.

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0015079-20.2017.8.26.0100. 
A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da 8ª Vara 
Cível Central/SP. Faz saber a Jong Yol Bae CPF 013.811.988-
05, que Maria Inez da Silva Inacio e Antonio Carlos Sobrinho 
Inacio requereu o cumprimento da sentença proferida, para 
receber a quantia de R$28.268,17(fev/16). Estando o 
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 
15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e 
acrescido das importâncias de direito e demais cominações 
legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, 
sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-
se o prazo de 15 dias para que, independentemente de 
penhora ou nova intimação,apresente impugnação (art.525 do 
CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.[12,13] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS. PRAZO DE 30 
DIAS, expedido nos autos da Alteração do Regime de Bens, 
PROC.Nº1004041-20.2019.8.26.0004. O MM. Juiz de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões,do Foro Regional IV-Lapa,Dr.Ary 
Casagrande Filho,na forma da Lei,etc.FAZ SABER A EVENTUAI 
S INTERESSADOS que Marina de Oliveira Silva,RG n.35.319.01 
3-5-SSP/SP,CPF n.353.029.868-9 e LEANDRO BENTO PAES, RG 
n.33.485.152-X SSP/SP,CPF n.214.413.808-76,ingressaram em 
Juízo visando Alteração do Regime de Bens da comunhão par-
cial,para o regime de separação total de bens,na forma da Lei. 
Para conhecimentos de eventuais interessados na lide,foi de-
terminada á expedição de edital,com prazo de 30dias,a contar 
da publicação no Órgão Oficial,nos termos e para os fins do ar- 
tigo 734,§ 1ºdo Código de Processo Civil,o qual,por extrato,será 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2019.  [12,13] 

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1057183-44.2016.8.26.0100. 
A Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, Juíza de Direito da 28ª 
Vara Cível Central/SP. Faz saber a Sandra Costa Sousa 
CPF 309.495.368-90, que Antonio Gonçalves Garcia 
ajuizou ação despejo por falta de pagamento, do imóvel à 
Rua Souza Caldas 267, Pari, e a cobrança de 
R$42.303,36(jun/16). Estando o réu em lugar ignorado, foi 
deferida a citação por edital para que em 15 dias a fluir do 
prazo supra, conteste a ação ou efetue o pagamento do 
débito atualizado, independentemente de cálculo e 
mediante depósito judicial, evitando assim a rescisão do 
contrato, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2019. [12,13] 

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 1070718-69.2018.8.26.0100. 
O Dr. Marcos Roberto de Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 
5ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Terrara Beija Flor Spe 
Empreendimento Imobiliário Ltda. CNPJ 09.343.227/0001-04, 
que Jolair de Souza e Gilene Silveira Altismo requereram o 
cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia de 
R$ 99.094,47 (julho/18). Estando a executada em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena 
de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total 
da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 
dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o 
edital, afixado e publicado na forma da Lei.                        [12,13] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Wilma de Simone Moratori, 
REQUERIDO POR Nelson Moratori Junior - PROCESSO Nº 
1030227-60.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara da Família e Sucessões,do Foro Regional I-Santana,Es-
tado de São Paulo, Dr(a). Eneida Meira Rocha de Freitas, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
12/02/2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de WILMA DE 
SIMONE MORATORI, CPF 148.395.968-67, declarando-o(a) 
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Nelson Moratori Junior. O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, 
e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2019.                      [13] 

7ª Vara da Família e Sucessões  
EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1034282-77.2019.8.26.0100 A MMª. 
Juíza de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível,Estado de São Paulo,Dra.Erica Regina Colme-
nero Coimbra,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Outros Procedi-
mentos de Jurisdição Voluntária movida por Eder Marcelo 
Alves e Camila Balsis Soares,por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento 
consensual, de: separação total,para: comunhão parcial de 
bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734,§ 
1º do CPC.Será o presente edital,por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de junho de 2019.                [13,14] 

Cragea-Companhia Regional de Armazéns Gerais e Entre-
postos Aduaneiros - CNPJ nº 44.411.353/0001-50 - NIRE: 
35 300 523 393 - Extrato da Ata da A.G.E./A.G.O. realizada 
em 22/04/2019 - Arquivada na JUCESP sob nº 318.408/19-3 
em 11/06/2019, AGO/E na qual foram deliberados e apro-
vados: a) Balanço Patrimonial e demais demonstrações 
financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/2018; 
a distribuição do lucro líquido do período; as alterações no 
estatuto social nos artigos 27, 28 e 29 referente a forma e 
prescrição da distribuição do lucro; a transferência das reser-
vas de contingência dos anos de 2011 a 2015 para reservas 
de lucros a destinar e a destinação aos acionistas dos lucros 
disponíveis a distribuir, sendo comunicado aos acionistas na 
forma de edital. Maurilio Hiromi Yoshita - Diretor-Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001049-45.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marco Aurélio de Barros, CPF 279.916.908-22, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Itaú Unibanco S/A, objetivando a cobrança da quantia de
R$ 55.858,92 (agosto/2018), referente ao inadimplemento da cédula de crédito nº 30419-755914884. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03 dias efetuar
o pagamento integral da dívida atualizada, ocasião em que o valor dos honorários advocatícios será reduzido
pela metade ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo,
no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para
embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do CPC.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1010038-61.2017.8.26.0001 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Despesas Condominiais Exequente: Condomínio Edifício Arboris Essentia Executado: Ana
Maria Hube Casagrande Leite e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1010038-61.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANA
MARIA HUBE CASAGRANDE LEITE, Brasileiro, Gerente Financeira, RG 16.223.475-2, CPF 089.882.948-
82, com endereço à Rua Um, 95257, Centro, CEP 12940-460, Atibaia - SP e NILO CEZAR ALVES LEITE,
Brasileiro, RG 14.994.907, CPF 066.023.498-05, com endereço à Rua Um, 95257, Centro, CEP 12940-460,
Atibaia - SP , que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio
Edifício Arboris Essentia, objetivando a quantia de R$ 6.149,37, referente ao não pagamento das despesas
condominiais. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 14 de maio de 2019. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1041116-41.2015.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Condomínio em Edifício Requerente: Condomínio Residencial Town House Morumby Executado:
Pedro Jose Silvestre EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041116-41.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
VANESSA SFEIR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PEDRO JOSE SILVESTRE, RG 4435654, CPF
020.209.558-49, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio
Residencial Town House Morumby, objetivando a quantia de R$ 6.811,56, referente ao não pagamento das
despesas condominiais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação, sendo que ambos os prazos
fluirão após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2019. 13 e 14/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0009235-
27.2019.8.26.0001 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Cheque Exequente: Gráfica e Editora Grafnorte
Ltda-Me. Executado: Marcelo de Almeida Costa EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0009235-27.2019.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado
de São Paulo, Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCELO
DE ALMEIDA COSTA, CPF 183.432.848-95, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Gráfica e Editora Grafnorte LtdaMe. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de 3.915,41 (02/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 20 de maio de 2019. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1107758-90.2015.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Nota Promissória Exequente: MW Indústria de Bebidas Ltda Executado: Maria Cristina Dias
Souza - Me EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1107758-90.2015.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina
de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Faz saber a MARIA CRISTINA DIAS DE SOUZA
- ME (CNPJ/MF n.º 57.136.764/0001-26), que MW INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA lhe ajuizou uma ação
de EXECUÇÃO, objetivando a quantia de R$3.859,52 (Outubro/2015), a ser atualizada a data do efetivo
pagamento, representado por uma nota promissória no valor de R$840,00, vencida em 28/01/2015; e uma
duplicata nº 017950 no valor de R$1.932,88, vencida em 28/01/2015, vencidas e não pagas. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. No caso de revelia, será
nomeado curador especial (artigo 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2019.   13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1029055-17.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A Requerido: Cassia Alessandra Leite de Araujo EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1029055-17.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRACAS, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) a CASSIA ALESSANDRA LEITE DE ARAUJO (CPF/MF n° 361.727.068-96 e RG nº
348538492-SP) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e
Apreensão, relativo a veículo marca RENAULT, modelo SCENIC RXE/ PRIVILEG, ano fab./mod. 2001/
combustível GASOLINA, cor CINZA, chassi 93YJA00351J245342, placa DEA7597, RENAVAM 758168202.
Apreendido o bem, e estando a ré, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias,
a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade
e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04),
podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o edital afixado e publicado nos termos da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de
2019. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO 1096245-57.2017.8.26.0100. O Doutor Tiago Henriques
Papaterra Limongi, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais/SP. Faz Saber a MAKRO
METAL COMÉRCIO DE PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/
MF sob o número 74.547.605/0001- 33, que D CINCO PRODUTOS SIDERÚRGICOS LTDA., lhe ajuizou um
PEDIDO DE FALÊNCIA, por ser credora de R$74.397,53 (Setembro/2017), acrescido de correção monetária,
juros e honorários advocatícios, representado pelas duplicatas nºs 1880-1, 1880-2, 2535-1 e 2535-2, vencidas
não pagas e protestadas. Estando a ré em lugar ignorado foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias,
a fluir após os 20 dias supra, conteste ou deposite o valor total do crédito, devidamente atualizado (art. 98, § único
da Lei 11.101/05), sob pena de Decretação de Falência. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será
o edital, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo 27 de maio de 2019.                (12 e 13/06)

ACÓRDÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 1030222-37.2014.8.26.0100, da Comarca de São Paulo,
em que é apelante MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, é apelado FIRSTAR REPRESENTAÇÕES
LTDA. ACORDAM, em 27ª Câmara Extraordinária de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir
a seguinte decisão: �Deram provimento em parte ao recurso. V. U.�, de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão. O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores EDGARD ROSA (Presidente)
e MARIA LÚCIA PIZZOTTI. São Paulo, 16 de outubro de 2017. Marcos Ramos RELATOR. Apelação nº 1030222-
37.2014.8.26.0100 - Comarca: São Paulo - Juízo de origem: 8ª Vara Cível Central - Apelante: Ministério
Público do Estado de São Paulo - Apelada: Firstar Representações Ltda. Classificação: Prestação de
serviços Ação civil pública. EMENTA: Ação civil pública � Direito do consumidor - Prestação de serviços
� Turismo � Sentença de improcedência � Parcial reforma do julgado � Cabimento - Cláusula Penal �
Empresa que comercializa pacotes turísticos com previsão de multa por desistência nos percentuais de
75 a 100%, para os casos de desistência - Abusividade e onerosidade excessiva ao consumidor � Infringência
ao art. 6º, IV e V, e art. 51, IV, do CDC - Declaração de nulidade de cláusula que estipula multa em percentual
superior a 20% sobre o valor do contrato, mais comissão de 10% - Determinação de incidência dos
parâmetros previstos na Deliberação Normativa nº 181/85, da EMBRATUR, mais condizentes à espécie �
Precedentes jurisprudenciais. Apelo da autora parcialmente provido. VOTO DO RELATOR. Cuida-se de
recurso de apelação interposto em ação civil pública fundada em contrato de prestação de serviços de turismo,
ajuizada por �Anadec Associação Nacional de Defesa da Cidadania e do Consumidor� em face de �Firstar
Representações Ltda.�, aonde proferida sentença que julgou improcedentes as pretensões deduzidas e condenou
a autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 3.000,00. Aduz
o representante do Ministério Público em primeiro grau que o julgado merece integral reforma à argumentação, em
apertada síntese, de que o Juízo da causa pautou-se à defesa do interesse econômico dominante, de forma a
ignorar a ordem constitucional que determina a defesa do consumidor vulnerável. Sustenta que obrigá-lo a arcar com
cláusulas penais abusivas postas em contratos de adesão, vem a desvirtuar garantias constitucionais e o Código
consumerista, mormente a que prevê a perda de todos os valores pagos quando a desistência ocorrer em menos
de 14 (quatorze) dias do início da viagem, pois o coloca em desvantagem exagerada. Pugna pela aplicação do critério
insculpido na Deliberação Normativa nº 161/85, da EMBRATUR e, subsidiariamente, afirma que à entidade autora
não devem ser carreados os encargos da sucumbência. Após contrarrazões, o parecer da douta Procuradoria-Geral
de Justiça, da lavra da Dra. Deborah Pierri, é pelo provimento do recurso. É o relatório. O apelo comporta parcial
acolhimento, com a máxima vênia. Demanda ajuizada mediante afirmação de que a empresa autora tem utilizado
de contrato padrão de prestação de serviços que contém cláusula extremamente onerosa e abusiva aos consumidores
em geral, e que deve ser declarada nula. Assim porque, conquanto lhe seja legalmente autorizado aplicar multa
compensatória pelo não cumprimento da obrigação assumida pelo contratante, deve ela se manter em patamar
inferior a 20% sobre o valor total do pacto. Esclarece que, segundo a tabela de gradação reproduzida às fls. 03,
além do recebimento de comissão de 10% sobre o valor pago pelos viajantes desistentes, a empresa ré vem
aplicando os seguintes percentuais para efeito de cobrança da multa compensatória, ou cláusula penal: 50% se
ocorrer entre 30 a 44 dias antes do início da viagem, 75% se ocorrer de 15 a 29 dias antes, e, finalmente, 100%
se em menos de 14 dias. Postulou, destarte, no sentido de que fosse declarada a nulidade da referida cláusula e
condenada a ré a adequar seus contratos aos critérios previstos na Deliberação Normativa nº 161/85, da EMBRATUR,
bem como na devolução do quanto eventualmente pago a maior pelos consumidores, em execução a ser feita
individualmente, ou, subsidiariamente, execução genérica a ser promovida pela própria entidade autora, mais
imposição de multa cominatória de R$ 100.000,00, a ser recolhida ao Fundo de Reparação de Interesses Difusos
Lesados. Diante desse quadro cabe observar, de proêmio, que a imposição de cláusulas penais não é vedada pelo
Código Civil Brasileiro, que estipula, no seu art. 412, que o valor da cominação imposta não pode exceder o da
obrigação principal. O art. 413, por sua vez, indica que a penalidade deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se
o montante for manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio. A seu turno, o
Código de Defesa do Consumidor, em homenagem aos princípios da boa-fé, equidade e razoabilidade, confere a
possibilidade de se modificar e, até mesmo, anular cláusulas contratuais que imponham obrigação desproporcional
e excessivamente onerosa aos consumidores, colocando-os em desvantagem exagerada (arts. 6º, IV e V, e 51, IV).
Tratando-se do fornecimento de serviços de turismo, importa considerar que eventual desistência do consumidor, se
próxima à data da utilização dos serviços, pode acarretar sério prejuízo ao fornecedor, ante a impossibilidade de
repasse a outros clientes dos lugares vagos em aviões, navios, hotéis e demais serviços. Nada obstante, a aplicação
de multas nos patamares de 75% ou 100% sobre os valores totais dos pacotes se revela exagerada, na medida
em que simplesmente transfere ao consumidor, com exclusividade, o ônus de ter que se socorrer ao Judiciário para
tentar impedir ou reaver o valor pago, quando este ultrapassar o valor dos prejuízos causados por sua desistência.
Anote-se que a estipulação da multa naqueles altos patamares afasta por completo a possibilidade de prejuízo do
fornecedor, a propiciar enriquecimento sem causa na hipótese de o mesmo pacote, objeto de cancelamento, ser
revendido a terceira pessoa. Esse é o posicionamento de vários Eminentes Desembargadores deste Egrégio Tribunal
de Justiça a respeito da matéria, explicitados em ações análogas ajuizadas pela autora ANADEC: Apelação nº
0168481-39.2008.8.26.0100, 32ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. Kiotsi Chicuta; Apelação nº 9244230-
15.2008.8.26.0000, 33ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. Sá Duarte; Apelação nº 9200418-
54.2007.8.26.0000, 17ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. Maia da Rocha; Apelação nº 9224491-
90.2007.8.26.0000, 14º Grupo de Câmaras de Direito Privado, Rel. Des. Pedro Ablas, entre outros. Nesse
diapasão, filio-me ao entendimento que adota a aplicação do quanto contido na Deliberação Normativa nº 165/85,
da EMBRATUR, órgão regulador das atividades de turismo, para as hipóteses de cancelamento: �8 - Procedimentos
decorrentes do cancelamento, parcial ou total, do contrato ou acordo para a realização de viagem ou
excursão (excluídos os casos fortuitos e de força maior e admitidos na legislação) 8.1 - Antes do início do
programa: 8.1.1 - Por iniciativa da agência: a) oferecimento de crédito ao usuário; em valor devidamente
corrigido, correspondente às importâncias efetivamente pagas, antecipadamente, por este, sob a forma de
participação em outro programa turístico; ou b) outro acordo com o usuário, que preveja, inclusive, a devolução
da importância, devidamente corrigida, por este efetivamente paga e desembolsada antecipadamente. 8.1.2 - Por
iniciativa do usuário: a) o usuário devera providenciar, em tempo hábil, sua substituição por outro participante,
nas mesmas condições contratadas e, no caso de não haver contratado apartamento individual, de igual sexo; ou
b) acordar com a agência sua participação em outro programa, de qualquer tipo de entendimento que satisfaça
ambas as partes; ou c) não sendo viável a aplicação das hipóteses anteriores, perda, em favor da agência, dos
seguintes percentuais sobre o preço da excursão excetuada a parte aérea: c.1 - 10% - cancelamento a mais de
30 dias antes do início da excursão; c.2 - 20% - cancelamento entre 30 e 21 dias antes do início da excursão;
- percentuais superiores aos acima referidos, desde que correspondentes a gastos efetivamente
comprovados pela agência perante a EMBRATUR, efetuados em decorrência da desistência do usuário -
cancelamento a menos de 21 dias antes do início da excursão.� Deverá a requerida, portanto, ante a nulidade
da cláusula em comento, adequar seus contratos e a oferta dos seus serviços aos termos da Deliberação Normativa
nº 165/85, da EMBRATUR, sob pena de multa pecuniária diária a ser definida na origem, se necessário for. Fica
condenada, ainda, a restituir a todos os eventuais consumidores lesados as importâncias efetivamente pagas a maior
em relação aos patamares acima, o que será apurado em sede de liquidação e execução individual de sentença,
nos termos do art. 97, do Código de Defesa do Consumidor, sendo premente, ainda, que promova à ampla
publicidade do quanto decidido no bojo deste V. Acórdão em jornais de grande circulação, depois do trânsito em
julgado. Não há necessidade de se declarar a legitimidade da entidade autora para promover a execução caso
ultrapassado o período de 01 (um) ano sem a habilitação de interessados, na medida em que tal possibilidade
decorre da própria lei (art. 100 e § único, do CDC). Por derradeiro, em função da sucumbência, fica a ré condenada
ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados por equidade em
R$3.000,00. Ante ao exposto, confiro parcial provimento ao apelo, para os fins acima. MARCOS RAMOS Relator

1. Data, Hora e Local: Em 06/05/2019, às 10hs, na sede social da SF 137 Participações Societárias 
S.A. (“Companhia”), em São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, N. 2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro 
Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presença: Presentes os fundadores e subscritores re-
presentando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme de Souza Silva, 
brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 30267600-4 SSP/SP e 
CPF/MF nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Fabia, nº. 800, apto 51B, Vila Romana, São 
Paulo - SP CEP: 05051-030; (b) Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comu-
nhão parcial de bens, advogado, RG nº. 437276703 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente 
e domiciliado à Rua Candido Lacerda, nº. 312, Apto 52, Bairro Vila Regente Feijó, São Paulo - SP CEP: 
03336-010; e (c) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime de separação total de 
bens, advogado, RG nº. 43508530X SSP/SP e CPF/MF nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à 
Rua Cotoxó, 472, apartamento 71, Perdizes, São Paulo/SP, CEP 05021-000. 3. Mesa: Presidente - 
Luis Guilherme de Souza Silva e Secretário - Lawrence Santini Echenique. 4. Ordem do Dia: Deli-
berar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de SF 137 Participações 
Societárias S.A.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos 

de grande circulação que realizarão a publicação dos atos societários da Companhia. 5. Deliberações: 
Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação 
de SF 132 Participações Societárias S.A., bem como o projeto de estatuto social apresentado aos 
presentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressal-
vas, a subscrição de 600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada 
uma, totalizando um valor de R$ 600,00 e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações 
pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
de emissão da Companhia são subscritas pelos acionistas fundadores presentes, de acordo com as 
seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva subscreveu 200 ações ordiná-
rias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim 
de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo II; (b) o acionista 
Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor 
total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, 
que integra esta ata na forma do Anexo III; e (c) o acionista Luis Fernando Elias Falleiros subscreveu 
200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na 
forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 
5.4. O Capital será integralizado em moeda corrente do País em até 12 meses, a contar da data de 
expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos preliminares exigi-
dos nos termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituí-
da a Companhia. 5.6. Em seguida, nos termos do estatuto social, os acionistas fundadores elegeram, 

-
Luis Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de 

bens, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado 
à Rua Fabia, nº. 800, Apto 51B, Vila Romana, São Paulo/SP CEP: 05051-030; (ii) o Sr. Lawrence 
Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 
43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Candido Lacerda, 
nº. 312, Apto 52, Bairro Vila Regente Feijó, São Paulo - SP CEP: 03336-010; e (iii) Luis Fernando 
Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime de separação total de bens, advogado, RG nº. 43.508.530-X 
SSP/SP e CPF/MF nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Cotoxó, 472, apartamento 71, 
Perdizes, São Paulo/SP, CEP 05021-000. 5.6.1. Os diretores aceitam os cargos para os quais foram 
eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de 
exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevarica-

nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos median-
te a assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria. 5.7. A remu-

disposto na legislação aplicável e no estatuto social que ora passa a reger a Companhia. 5.8. Aprovar 

para serem os jornais de grande circulação que serão utilizados para as publicações determinadas pela 
Lei das S.A., quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar todas as formalidades 
remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 6. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. São Paulo, 06/05/2019. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente. 
Lawrence Santini Echenique – Secretário. Acionistas Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva, 
Lawrence Santini Echenique e Luis Fernando Elias Falleiros. Diretores Eleitos: Luis Guilherme de 
Souza Silva, Lawrence Santini Echenique e Luis Fernando Elias Falleiros. Advogado Responsá-
vel: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225. JUCESP nº 3530053679-7 em 30/05/2019. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I: Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração:  Artigo 1º. A SF 137 Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe 
forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, 

-
tórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeter-
minado de duração. Capítulo II - Do Capital: Artigo 5º. O capital social é de R$600,00, representado 
por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde 
a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuí-

aumento de capital. § 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, 
a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em te-
souraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas le-
gais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraor-
dinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por 
acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretá-
rio dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalva-
das as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: 
Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 5 mem-
bros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos 
anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão 
no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. § 1º.

decidido de forma diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. § 2º. A investi-
dura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasio-
nal de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No 
caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assem-
bleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, 
podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante ter-
ceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, 
estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, 
contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; 
contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, 
bens móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como 
a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 2 diretores, agindo em con-
junto, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A 
nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 diretores, em conjunto, devendo os instru-

prazo de validade não superior a 12  meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais 
poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerão de aprovação de acio-

favor de terceiros. Artigo 11. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, 
praticando todos os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: 
Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando 
instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de 
suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposi-
ções Gerais: Artigo 13. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 
31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará 

Ar-
tigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, con-
forme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e 
depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Mediante decisão de 
acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódi-

Artigo 16. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da As-
sembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determi-

Artigo 17. Qualquer 
ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca de 
São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente. Lawrence Santini Echenique – 
Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225.

AGC em 06/05/2019
SF 137 Participações Societárias S.A. (em constituição)

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1009342-58.2018.8.26.0011 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João Xxiii Requerido: José
Pereira Lucena EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009342-58.2018.8.26.0011
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a).
Eduardo Tobias de Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ PEREIRA LUCENA,
Brasileiro, CPF 047.889.318-34, com endereço à Rua Eugênio Soares, 280, Algarve, CEP 05715-130, Cotia
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Comunidade Religiosa João
Xxiii, alegando em síntese: que o réu inadimpliu a taxa de manutenção do Jazigo 1708 (contrato 2623, quadra/
setor V/04), no período de 2015 a 2018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho
de 2019. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006094-21.2017.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana
Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao E- MARKET DIGITAL SALES COMERCIAL LTDA ME,
CNPJ 09.287.122/0001-85, com endereço à Fradique Coutinho, 828, Pinheiros, CEP 05416-001, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Dover do Brasil Ltda,
alegando em síntese que efetuou venda de produtos à executada e que esta incorreu em inadimplemento em
relação ao pagamento de duplicatas com vencimentos de agosto a outubro/2016. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2019. 13 e 14/06

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 29 de Abril de 2019
1. Data, Horário e Local - Dia 29 de abril de 2019, às 08h30, na sede da Companhia Brasileira de 
Alumínio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís 
Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141 - Cidade Monções - CEP 04571-900 
(“Companhia”). 2. Convocação - Realizada de acordo com o artigo 21, parágrafo terceiro do Estatuto 
Social da Companhia. 3. Presença - Participação da maioria dos Membros do Conselho de 
Administração, conforme assinaturas lançadas no Livro de “Presença de Conselheiros”. 4. Mesa 
Dirigente - Luís Ermírio de Moraes, Presidente; e Vivian Correa Neves dos Santos, Secretária.  
5. Ordem do Dia - A ordem do dia da presente Reunião Ordinária de Conselho de Administração 
compreende a avaliação e a deliberação, nas hipóteses de sua competência sobre os seguintes itens: 
(i) Demonstrações Financeiras das subsidiárias diretas da Companhia; (ii) Eleição dos Diretores 
Estatutários da Companhia; e, (iii) Autorização aos administradores da Companhia para praticar 
todos os atos necessários para a efetivação da deliberação proposta acima. 6. Deliberações - 
Colocado em discussão os assuntos constantes da ordem do dia, os membros presentes do 
Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o 
seguinte: i) Recomendar a aprovação das demonstrações financeiras das subsidiárias diretas da 
Companhia, tudo relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, conforme 
relação de empresas abaixo: a. CBA Energia Participações S.A.; b. CBA Machadinho Ltda.; c. Metalex 
Ltda.; d. Mineração Colina Ltda.; e. Mineração Rondon Ltda.; f. Porto São Marcos Ltda. ii) Aprovar por 
unanimidade dos presentes e sem quaisquer ressalvas, a reeleição dos membros da Diretoria 
Estatutária, com mandato de 02 (dois) anos a partir da data desta reunião até 29 de abril de 2021 ou 
até a próxima reunião de eleição de diretoria, com base no artigo 20, inciso viii do Estatuto Social da 
Companhia, a diretoria será composta pelos Senhores: a) Ricardo Rodrigues de Carvalho, 
brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 03780685-8 SSP/
RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 506.725.097-68, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís 
Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04751-
900, como Diretor Presidente; b) Luciano Francisco Alves, brasileiro, casado, administrador, 
portador da Cédula de Identidade R.G. nº 25.953.851-6 SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob o nº 
256.736.768-32, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º 
andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04751-900, como Diretor 
Financeiro; c) Fernando Varella Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro, portador da célula de 
identidade R.G. nº 16.773.697-8 e inscrito no CPF/MF nº 175.961.828-44, com endereço comercial 
na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, 
São Paulo/SP, CEP 04751-900, como Diretor sem designação específica; d) Luis Jorge Pinheiro 
Leal Nunes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Célula de Identidade R.G. nº 112692/SSP/
PI e inscrito no CPF/MF nº 272.812.056-00, com endereço comercial na Rua Moraes do Rego, nº 
347, município de Alumínio, Estado de São Paulo, CEP 18125-000, como Diretor sem designação 
específica; e e) Roseli Maria de Souza Milagres, brasileira, casada, engenheira de produção, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 64.237.986-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 
023.689.147-22, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º 
andar, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP: 04571-900, como Diretora sem 
designação específica. Os Diretores ora eleitos firmam os respectivos termos de posse em livro 
próprio, e declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. iii) Autorizar os administradores da Companhia a praticar 
todos os atos necessários para a efetivação das deliberações aprovadas pela acionista da 
Companhia. 7. Observações Finais - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente 
ata, que tendo sido lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente da Mesa: Luís Ermírio de 
Moraes; e Secretária da Mesa: Vivian Correa Neves dos Santos; e, ainda, pelos Conselheiros 
presentes: Luís Ermírio de Moraes, João Carvalho de Miranda, Eduardo Borges de Andrade Filho e 
Franklin Lee Feder. São Paulo, 29 de abril de 2019. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada 
no livro da Companhia. Mesa: Vivian Correa Neves dos Santos - Secretária. JUCESP 
nº 294.608/19-9 em 30/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROC. Nº 1049907-30.2014.8.26.0100. O Dr. Marcello do Amaral Perino, 
Juiz de Direito da 42ª Vara Cível da Capital/SP. FAZ SABER a Faouzi Abdul Hamid Ahmad, CPF 142.532.608-02, 
que Casa de Nossa Senhora da Paz - ASF, ajuizou uma Ação Monitória para cobrança de R$ 6.359,57, oriunda 
de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando a ré em lugar ignorado, foi determinada a sua 
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, após os 20 dias supra, pague o débito acrescido de 5% a título de 
honorários advocatícios, hipótese em que ficará isento de custas processuais, ou ofereça embargos, sob pena 
de não o fazendo constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos 
alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2019. 



Esporte
Jornal O DIA SP

São Paulo, quinta-feira, 13 de junho de 2019

Do disco e do peso, Erik Cardoso
brilha nas provas de velocidade
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Erik Cardoso, ouro no Sub-20
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O velocista paulista Erik Fe-
lipe Barbosa Cardoso (SESI-SP)
será uma das atrações da Seleção
Brasileira que participará do
Campeonato Sul-Americano
Sub-20 de Atletismo, no sábado
(15) e no domingo (16), na cida-

de de Cáli, na Colômbia. Ele foi
convocado para disputar os 100
e os 200 m e integrar o reveza-
mento 4x100 m.

Erik foi eleito o destaque
masculino do Campeonato Bra-
sileiro Caixa Sub-20, disputado

de 31 de maio a 2 de junho, no
Estádio do Centro Nacional de
Desenvolvimento do Atletismo,
em Bragança Paulista. Ele ven-
ceu os 100 m, com 10.30 (0.2),
terminou em terceiro lugar nos
200 m, com 21.06 (-0.8) e inte-
grou o 4x100 m campeão.

Paulista de Piracicaba, nasci-
do a 3 de março de 2000, Erik vi-
aja para a Colômbia, como o lí-
der do Ranking Brasileiro Sub-20
dos 100 m (20.30) e dos 200 m
(20.88), esta marca obtida no GP
Brasil Caixa, quando chegou em
6º lugar, em Bragança Paulista.

O atleta começou no esporte
aos 10 anos no SESI de Piracica-
ba, entrando no Projeto de Inicia-
ção, que inclui natação, basquete,
judô e atletismo. Aos poucos foi
direcionado ao lançamento do dis-
co e ao arremesso do peso. “Ele
tinha muita força e potência e fi-
cou nestas provas na categoria
sub-16”, lembra o técnico Darci

Ferreira da Silva, que o orienta até
hoje em Santo André, no Grande
ABCD paulista. Darci também foi
convocado para integrar a Comis-
são Técnica do Brasil no Sul-
Americano de Cáli.

Na categoria de base, Eric ga-
nhou prata no disco (53,74 m) e
foi quinto no arremesso do peso
(15,69 m) no Brasileiro Caixa
Sub-16 de 2014, no Centro Olím-
pico de Treinamento e Pesquisa.
No ano seguinte, na edição de
2015, no Estádio Ícaro de Castro
Mello, foi sexto no disco, com
49,26 m, mas ganhou a medalha
de ouro nos 75 m, com 8.43
(0.4), abrindo espaço para a velo-
cidade em sua carreira.

Recebeu apoio em casa para
a prática do esporte, especial-
mente da mãe, Denise Barbosa,
ex-jogadora de vôlei em Piraci-
caba. O pai, Wilson Cardoso,
sempre que pode o acompanha.
No Brasileiro Caixa Sub-20 es-

Os campeões paulistas de
Estrada e Contrarrelógio Indi-
vidual 2019 serão conhecidos
no mês de junho, mas precisa-
mente entre os dias 21 e 23,
mais uma vez no Parque Eco-
Esportivo Damha,  em  São Car-
los. A Federação Paulista de
Ciclismo confirmou a compe-
tição em etapa única, como no
ano passado. Além disso, será
disputado o Campeonato Pau-
lista Amador,  para atletas ini-
ciantes. As principais equipes
e atletas do estado estarão reu-
nidos  na disputa, que agitará  a
modalidade.

Mais uma vez, a realização
em etapa única do Campeona-
to Paulista 2019 visa garantir
que as disputas sejam técnicas
e com a quilometragem  ade-
quada em cada categoria para ga-
rantir que os atletas mais bem
preparados sejam dignos do tí-
tulo de Campeão Paulista.
Além disso, permitir que os
atletas estejam prontos para ou-
tras competições importantes
do calendário 2019. Já para os
iniciantes, será a oportunidade
de competir com a mesma es-
trutura e qualidade  técnica nas
provas que estão disponíveis
para os atletas federados.

As inscrições para atletas
federados e não federados  es-
tão abertas e somente serão
realizadas on-line até o dia 20
de junho, através do site da
FPC, www.fpciclismo.org.br.
Os valores são os seguintes:
CRI, R$ 57,00 (cinqüenta e
sete reais) por atleta; Estrada,
R$ 57,00  (cinqüenta e sete re-
ais) por atleta; CRI / Estrada
(atleta que irá competir nas
duas provas): R$ 87,00 (oiten-
ta e sete reais) por atleta. Ha-
verá isenção para as categorias
Mirim, Infantil, Infanto-Juvenil
e Juvenil, masculino e femini-
no (somente para as provas de
CRI e Estrada). O valor de ins-
crição do Campeonato Paulis-
ta Amador 2019, na especiali-
dade Estrada, será de R$ 70,00
(setenta reais).

As categorias no masculi-
no estão assim divididas: Elite
/23 a 29 anos (ou critérios téc-

Paulista de Estrada/
CRI 2019 acontecerá

em junho
Disputa será entre os dias 21 e 23, no Parque Eco-
Esportivo Damha, em São Carlos. Inscrições já estão
abertas

Paulista de Estrada/CRI 2019
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nicos)/1996 e anos anteriores;
Sub-23/19 a 22 anos/1997 a
2000; Sub-30/23 a 29 anos/
1990 a 1996; Máster A1/30 a
34 anos/1985 a 1989; Máster
A2/35 a 39 anos/1980 a 1984;
Máster B1/40 a 44 anos/1975
a 1979; Máster B2/45 a 49
anos/1970 a 1974; Máster C1/
50 a 54 anos/1965 a 1969;
Máster C2/55 a 59 anos/1960
a 1964; Máster D1/60 a 64
anos/1955 a 1959; Máster D2/
65 anos acima/1954 e anos an-
teriores; Júnior/17 ou 18 anos/
2001 ou 2002; Juvenil/15 ou
16 anos/2003 ou 2004; Infan-
to-Juvenil/12 a 14 anos/2005
a 2007; Infantil (exceto CRI)/
10 ou 11 anos/2008 ou 2009;
e Mirim (exceto CRI)/8 ou 9
anos/2010 ou 2011.

Já no feminino, são as se-
guintes: Elite/23 a 29 anos (ou
critérios técnicos)/1996 e
anos anteriores; Sub-23/19 a
22 anos/1997 a 2000; Máster
A/30 a 39 anos/1990 a 1989;
Máster B/40 a 49 anos/1970 a
1979; Máster C/50 anos ou
mais/1969 e anos anteriores;
Júnior/17 ou 18 anos/2001 ou
2002; Juvenil/15 ou 16 anos/
2003 ou 2004; Infanto-Juve-
nil/12 a 14 anos/2005 a 2007;
Infantil (exceto CRI)/10 ou 11
anos/2008 ou 2009; e Mirim
(exceto CRI)/8 ou 9 anos/
2010 ou 2011.

Já as Categorias Iniciantes
(Campeonato Paulista Amador
2019) são estas: Iniciante
Teen/14 a 18 anos/2001 a
2005; Aspirante Boys/Girls/19
a 29 anos/1990 a 2000; Cade-
te/30 a 39 anos/1980 a 1989;
Sênior/40 a 49 anos/1970 a
1979; Máster /50 a 59 anos/
1960 a 1969; e Veterano/60
anos acima/1959 e anos ante-
riores.

O Campeonato Paulista de
Estrada e Contrarrelógio Indi-
vidual (CRI) e o Campeonato
Paulista Amador são uma rea-
lização da Federação Paulista
de Ciclismo, com apoio do
Parque Eco-Esportivo Damha
e da Prefeitura de São Carlos.
Mais informações no site ofi-
cial, www.fpciclismo.org.br

Brasil vence Tailândia e consegue
oitava vitória na Liga das Nações

A seleção brasileira femini-
na de vôlei conseguiu a oitava
vitória na Liga das Nações. Na
madrugada de quarta-feira, a
equipe verde e amarelo superou
a Tailândia por 3 sets a 0 (25/19,
25/17 e 25/21), em Tóquio, no
Japão. A ponteira Gabi se desta-
cou e foi a maior pontuadora en-
tre as brasileiras, com 12 acer-
tos. O Brasil busca um lugar na
fase final da competição.

A equipe do treinador José
Roberto Guimarães voltará à
quadra às 3h40 (Horário de Bra-
sília) desta quinta-feira (13) con-
tra a Sérvia. O SporTV 2 trans-
mitirá ao vivo.

O resultado colocou o Bra-
sil em terceiro lugar na classifi-
cação geral, com 25 pontos (oito
resultados positivos e três nega-
tivos). A Turquia lidera, com 27,
seguida pela Itália, com 25. A
China aparece em quinto lugar,
com 23 pontos, e ainda pode pas-

sar as brasileiras ao final da ro-
dada desta quarta-feira. A China
duelará com a Turquia às 9h (ho-
rário de Brasília).

Maior pontuadora entre as
brasileiras, a ponteira Gabi ana-
lisou a vitória do time verde e
amarelo sobre a Tailândia.

“Conseguimos uma vitória
importante por 3 sets a 0 que vai
nos ajudar na nossa briga por um
lugar na fase final. A Tailândia
joga com muita velocidade e ape-
sar das jogadoras não serem mui-
to altas, elas mexem muito o que
dificulta a marcação do bloqueio.

No entanto, jogamos com agres-
sividade e sacamos muito bem.
Também tivemos poucos erros
no ataque. O terceiro set foi mais
apertado, mas fomos consisten-
tes e conseguimos fechar a par-
tida em três sets”, analisou Gabi.

O treinador José Roberto
Guimarães também ressaltou a
importância do resultado positi-
vo na caminhada das brasileiras
por um lugar na fase final da com-
petição.

“Sabemos que o time da Tai-
lândia tem muitas combinações
de ataque e jogadoras habilido-
sas. Foi importante para o nosso
time ir se adaptando ao esquema
de jogo da Tailândia e consegui-
mos quebrar o passe delas em
algumas situações. Fiquei feliz
pelos três pontos que serão im-
portantes na nossa briga pela
classificação para fase final”,
explicou José Roberto Guima-
rães.

Mara no ataque
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tava nas grades do CNDA torcen-
do pelo desempenho do filho.

Este ano, além dos bons re-
sultados nos eventos de sua ca-
tegoria, foi convocado para o
Sul-Americano Adulto de Lima,
no Peru, e integrou a equipe titu-
lar do revezamento 4x100 m,
medalha de prata, com 39.91.
“Fiquei muito feliz com a expe-

Augusto Farfus disputa 24 Horas
de Le Mans neste final de semana

Na segunda-feira, carros passaram pela vistoria técnica no

centro da cidade
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Augusto Farfus terá um mês
de junho extremamente agitado
dentro das pistas. Neste fim de
semana (15 e 16 de junho), o bra-
sileiro disputa as 24 Horas de Le
Mans, na prova que marca o en-
cerramento da Super Temporada
2018/2019 do WEC (Campeo-
nato Mundial de Endurance) e
também a despedida da BMW do
campeonato. Já na semana se-
guinte, ele segue para Nürbur-
gring, onde corre mais uma tra-
dicional prova de 24 Horas e tam-
bém participa da etapa do WTCR
no mesmo evento. Por conta des-
sa maratona, a preparação do cu-
ritibano foi intensa, e a expecta-
tiva de bons resultados também
é grande.

Essa será a quarta vez de Far-
fus nas 24 Horas de Le Mans,
sendo a segunda consecutiva,
ambas válidas pelo campeonato
atual do WEC, na qual a BMW
contou dois carros no grid da
categoria LMGTE Pro. Augusto
foi um dos pilotos responsáveis
pelo desenvolvimento da BMW
M8 GTE desde o início do pro-
jeto, participando de todos os
treinos de longa duração e tam-
bém de outras provas com o mo-
delo, com destaque para a vitó-

ria nas 24 Horas de Daytona, em
janeiro deste ano. Por isso, o bra-
sileiro lamentou o encerramen-
to deste programa para a monta-
dora bávara, mas também se mos-
trou animado com os próximos
desafios. A BMW M8 GTE se-
guirá competindo regularmente
no IMSA WeatherTech Sports-
Car Championship, nos Estados
Unidos.

Com a entrada da BMW na
WEC em 2018, Farfus foi esca-
lado pela montadora para formar
a dupla titular do carro #82 ao
lado do português António Félix
da Costa. Por conta de alguns
conflitos de datas com o calen-
dário do DTM - que ele compe-
tia no ano passado -, o brasileiro
participou de cinco das oito eta-
pas da temporada, que contou,
além de duas edições das 24
Horas de Le Mans (França), com
duas provas de 6 Horas de Spa-
Francorchamps (Bélgica), as 6
Horas de Silverstone (Inglaterra),
6 Horas de Fuji (Japão), 6 Horas
de Shangai (China) e 1000 Mi-
lhas de Sebring (Estados Uni-
dos).

No lendário circuito de Le
Mans - que tem 13,626 quilôme-
tros de extensão e 38 curvas -,

Farfus correrá pela equipe BMW
Team MTEK ao lado de Félix da
Costa e do finlandês Jesse Kro-
hn - que fará sua estreia em La
Sarthe. Essa será a 87ª edição da
prova, que tem um total de 186
pilotos inscritos em 62 carros,
sendo 17 deles na categoria
LMGTE Pro.

As atividades da etapa acon-
tecem ao longo de toda a sema-
na, e tiveram início nesta segun-
da-feira, com a verificação téc-
nica realizada tradicionalmente
no centro da cidade francesa e,
na terça, aconteceu a sessão de

autógrafos para o público e tam-
bém o briefing de pilotos com a
organização. Os carros vão à pis-
ta pela primeira vez nesta quar-
ta-feira. O grid de largada da pro-
va será definido após três ses-
sões classificatórias, entre quar-
ta e quinta-feira. No sábado (15),
a prova terá largada às 10h (ho-
rário de Brasília).

A prova terá transmissão ao
vivo pelo canal Fox Sports nos
seguintes dias e horários:
Sábado (15): Largada (10h) às
16h / 23h30 às 00h; Domingo
(16): 8h às 10h (final).

riência. Fui chamado por minha
colocação no Ranking Brasilei-
ro”, afirma Erik, que correu ao
lado de Gabriel Constantino,
Rodrigo Nascimento e Eduardo
Rodrigues de Deus.

O Brasil viaja na madrugada
desta quinta-feira para Cáli com
recursos do Programa Caixa de
Apoio às Seleções Brasileiras.


